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X Congresso 

do PCP 

As Teses do Comité Central 

serão publicadas 

no próximo «Avante!» 

A edição do «Avante!» da próxima semana, 

| que, excepcionalmente, será distribuído na sex- 

e não na quinta-feira, incluirá uma separata 

com as Teses do Comité Central para o X Con- 

* gresso e as propostas de alteração aos Estatutos 

do PCP. A mais de um mês do Congresso, a 

realizar no Palácio de Cristal do Porto nos dias 

15 a 18 de Dezembro, todo o Partido ficará 

l assim na posse das necessárias bases para o de- 

| bate preparatório que nas semanss seguintes se 

irá desenvolver nas organizações. 

A ampla divulgação daquele documento, as- 

segurada pela sua publicação no «Avante!», 

tornará também possível que as análises e as 

propostas do PCP saiam para fora do Partido e 

cheguem a todos os trabalhadores, a todos os 

democratas, proporcionando um vasto debate, 

aberto e democrático, à imagem e semelhança 

do Partido que o promove. 

Impõe-se desde já criar as condições para 

que assim seja, nomeadamente através das se- 

guintes medidas, algumas das quais já em práti- 

ca em várias organizações: 

# Preparação de uma grande venda mili- 

tante do «Avante!» da próxima semana, 

garantindo uma larga distribuição por 

todo o Partido (e fora dele); 

# Organização (para além da utilização 

dos canais normais dentro do Partido) de 

equipas de vendedores nas fábricas, nos 

campos, nas escolas, nas empresas, nos 

mercados, nas ruas; 

# Comunicação aos nossos serviços de 

distribuição, o mais rapidamente possível, 

dos aumentos de remessas julgados con- 

venientes; 

# Preparação das reuniões para debate | 

das Teses. 

Atenção 

Chama-se a atenção para a necessidade de 

na próxima semana assegurar todo o sistema de 

| distribuição que normalmente funciona às quin- 

tas-feiras, para a sexta-feira, nomeadamente, 

no que se refere a recepção e levantamento dos 

maços. As viaturas da CDL que fazem a distri- 

buição habitualmente na madrugada de quarta 

para quinta-feira fá-la-ão para a semana na ma- 

drugada de quinta para sexta-feira tornando-se 

assim necessário passar para essa noite as pre- 

senças nos Centros de Trabalho para recepção 

e realizar na sexta-feira de manhã os levanta- 

mentos habitualmente feitos à quinta nas expe- | 

dições por camionetas ou comboios. 
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MARCHAS DA PAZ 

NO SANADO EM SETE (IDADES 
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APELO DO PCP 

MILHÕES DE EUROPEUS 

SAEM À RUA 

EM DEFESA DA PAZ 
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No próximo sábado 

com início às 15 horas 

Marchas da Paz em: 

• Lisboa (do Saldanha ao Rossio) 

• Porto 
(da praça Car los Alberto à praça da Liberdade) 

• Coimbra 

• Évora 

• Beja 

• Figueira da Foz 

• Vila Rea! de S. António 
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INVASAO 

DE GRANADA 

Ado 

inqualifííável 
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O Governo 

e a Juventude 

Das promessas 

às ameaças 
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jlnterpelação 

jdo PCP ao Governo 
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19 
Quarta-feira 

A Procuradoria Geral da 
República considera ilegal o 
contrato celebrado entre o 
Governo e a agência «Notí- 
cias de Portugal», por des- 
respeitar duas cláusulas da 
portaria que o autorizou, con- 
cretamente no que diz respei- 

Andreas Papandreou to ao prazo do contrato (que 
foi assinado por oito anos quando apenas havia autorização 
para três) e ainda quanto ao seu valor ■ Só hoje o Governo 
PS/PSD torna pública a «Carta de Intenções» acordada com o 
FMI e subscrita em 9 de Setembro passado pelo ministro das 
Finanças e do Plano, Ernâni Lopes, e o governador do Banco 
de Portugal. Jacinto Nunes ■ As Forças Armadas de Granada 
anunciam que assumiram o poder «provisoriamente» no país, 
na sequência da morte do primeiro-ministro, Maurice Bishop, e 
de três outros membros do governo, provocada por disparos 
feitos pelos militares contra a manifestação de partidários que 
haviam libertado o primeiro-ministro, até ali colocado em resi- 
dência fixa ■ Num comício convocado para comemorar o se- 
gundo aniversário da chegada ao poder do PASOK (Partido 
Socialista Grego), o primeiro-ministro Andreas Papandreou 
pronuncia um discurso onde anuncia a intenção da saída da 
Grécia da NATO e a adopção de uma política neutralista ■ 
Cerca de 100 000 pessoas manifestam-se em Praga, capital 
da Checoslováquia, contra os projectos da NATO de instala- 
ção de novos mísseis nucleares norte-americanos na Europa. 

20 
Quinta-feira 

? V 

Eurico de Melo 

Eurico de Melo, um dos 
três vice-presidentes do PSD, 
apresenta o pedido de demis- 
são daquele cargo ■ O PCP 
considera que a Carta de In- 
tenções apresentada pelo 
Governo PS/PSD ao FMI 
consagra «uma total e revol- 
tante sujeição da política eco- 

nómica e financeira nacional», representa «uma afrontosa mu- 
tilação da soberania popular» e pretende afectar até 1985 «a 
própria capacidade de decisão autónoma das instituições de- 
mocráticas» ■ O PSD de Castelo Branco reclama a demissão 
do ministro PSD da Agricultura, Soares Costa, por questões de 
partilha de lugares públicos entre os partidos do Governo ■ O 
congresso brasileiro rejeita, com os votos da oposição e tam- 
bém de uma série de deputados do partido do governo, as 
imposições que o FMI pretendia impor ao Brasil no capítulo de 
aumentos salariais; poucas horas antes a ditadura decretara o 
estado de emergência na capital federal, numa tentativa de 
intimidação dos representantes eleitos ■ Terminam sem acordo 
os seis meses de negociações travados pelos dez países da 
CEE sobre a partilha de capturas de arenque no mar do Norte 
■ O Comité Europeu para a Defesa dos Refugiados e Imigra- 
dos (CEDRI) denuncia em Lisboa a farsa eleitoral montada 
para o próximo dia 16 de Novembro pela junta fascista turca. 

21 
Sexta-feira 

Inicia-se em Lisboa a Conferência Internacional para a apli- 
cação das resoluções da ONU sobre Chipre, com a participa- 
ção de dezenas de personalidades de todo o mundo, com o 
objectivo de contribuírem para a libertação da ilha da presença 
militar turca, concretizada por mais de 40 000 soldados esta- 
cionados em 36,4% do território cipriota ■ O Irão anuncia que 
as suas tropas penetraram 15 Km no território iraquiano para 
ocupar várias zonas estratégicas do noroeste do país ■ Mani- 
festantes pacifistas bloqueiam durante algum tempo os aces- 
sos aos ministérios da Defesa e da Cooperação Económica da 
REA em Bonn, em protesto contra a próxima instalação dos 
novos mísseis norte-americanos: estas acções seguem-se a 
muitas outras nos últimos dias na REA, mobilizando muitos 
milhares de pessoas, e que vão desde paralisações simbólicas 
a abaixos-assinados e desfiles ■ Morre com 83 anos de idade 
o ex-deputado e dirigente do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), Gregório Bezerra, 

22 
Sábado 

Inicia-se na Amadora o II Congresso Nacional de Deficien- 
tes, que durará dois dias e reúne 750 delegados representan- 
do 25 associações; neste primeiro dia de trabalhos foi nomea- 
damente anunciado que os deficientes (cerca de um milhão, 
no nosso país) iam requerer a sua aceitação como parceiro 
social com direito a tempo de antena ■ A TASS anuncia a 
acoplagem da nave automática de carga Progress-18 ao com- 
plexo orbital Salyut-7/Soyus T9, que se encontra há vários 
meses habitado pelos cosmonautas Liakhov e Aleksandrov ■ O 
Pentágono anuncia que uma força naval norte-americana, 
composta pelo porta-aviões «Independence» e outros navios 
de guerra e integrando 1900 fuzileiros, se dirige para águas 
próximas da ilha de Granada ■ Milhões de europeus ocidentais 
descem às ruas das suas capitais (nomeadamente Roma, Lon- 
dres, Bonn, Viena e Berlim Ocidental) e de outras cidades, em 
protesto contra a instalação dos novos mísseis nucleares 
norte-americanos. 

23 
Domingo 

Encerram os trabalhos do I.0 Congresso da União dos Sindi- 
catos do Porto (USP) onde estiveram representados 90% dos 
300 000 trabalhadores sindicalizados do distrito do Porto; o 
Congresso, que decorreu durante dois dias num pavilhão de 
S. Mamede de Infesta, proclamaria nomeadamente a «luta 
sem tréguas contra o agravamento da crise» ■ Promovido pelo 
Movimento dos Pequenos e Médios" Comerciantes e Industriais 
(MPMCI's) realiza-se um encontro de pequenos e médios co- 
merciantes da zona da «baixa» lisboeta, onde foi considerada 
imoral a nova lei dos horários de trabalho de comércio, que 
serve «apenas para legalizar os praticados pelos grandes es- 
tabelecimentos» e para acabar com o pequeno comércio ■ Dois 
atentados em Beirute contra instalações de militares norte- 
-americanos e franceses da força multinacional da ONU no 
Líbano matam quase duas centenas e meia de militares, a 
maioria dos quais norte-americanos, e causando um número 
indeterminado de feridos. 

24 
Segunda-feira 

Maurice Bishop 

O secretário de Estado da 
Cooperação, Gaspar da Sil- 
va, afirma que «Portugal não 
tem outra opção senão inte- 
grar-se» na CEE, enquanto o 
primeiro-ministro Mário Soa- 
res e o ministro dos NE, Jai- 
me Gama, afirmaram o con- 
trário recentemente ■ A direc- 

ção nacional do MDM considera que a situação legislativa da 
mulher sofreu um retrocesso em relação aos direitos alcança- 
dos ■ O antigo presidente do Banco Mundial e ex-secretário de 
Estado norte-americano da Defesa, Robert McNamara, afirma 
em Berlim Ocidental que a instalação dos novos mísseis dos 
EUA na Europa Ocidental não é uma necessidade no estrito 
plano militar e não pode ser justificada por motivos de segu- 
rança ■ Os EUA invadem Granada. 

25 
Terça-feira 

Inicia-se na Assembleia da República a interpelação do PCP 
ao Governo sobre política económica e financeira ■ Sob a com- 
placência do Ministério da Administração Interna (MAI), um 
conspirador contra a República Popular de Angola dá em Lis- 
boa uma conferência de Imprensa... ■ Uma pequena força mili- 
tar resiste resiste com firmeza na ilha de Granada ã invasão 
de tropas dos EUA (pára-quedistas e fuzileiros), acto inqualifi- 
cável de agressão e violência contra um país soberano, «justi- 
ficado» por Reagan como necessário ao restabelecimento da 
«democracia», onde, segundo o presidente norte-americano 
um «grupo de bandidos esquerdistas» ocupou Poder. De 
todo o Mundo, surgem sérias e firmes condenações à invasão 
de Granada. 

Editorial 

ACORDO COM O FMI 

- ATENTADO CONTRA O POVO E O PAÍS 

A publicação — sonegada durante quase dois meses 
pelo Governo Soares/Mota Pinto — do indigno com- 
promisso assinado com o FMI sob o inóquo título 

«Carta de Intenções», acaba de ser feita a poucos dias 
apenas da discussão do Orçamento do Estado (OE). 

Juntamente com a abertura do debate na Assembleia 
da República da interpelação do PCP sobre a política eco- 
nómica, trouxe para a primeira linha de questões da actua- 
lidade portuguesa os graves problemas económicos, fi- 
nanceiros e sociais que se abateram sobre o Povo portu- 
guês em resultado de uma política de confrontação aberta 
com o 25 de Abril. 

A crise económica e financeira e as suas incidências 
sociais não começou ontem com o Governo Soares/Mota 
Pinto. 

Arrasta-se no tempo. Adquiriu intensidade com o pri- 
meiro governo PS sozinho aliado ã direita em 1976. Pros- 
seguiu com os governos de direita, assumindo particular 
agudeza sob o reinado da «AD». Manifesta-se com gravi- 
dade extrema sob o actual Governo PS/PSD. 

O debate da interpelação do PCP — cujas principais 
intervenções publicamos neste número do «Avante!» e 
oferecem vasta matéria de reflexão e estudo — traz ainda 
a lume uma outra realidade da situação portuguesa actuai: 
a de que não é possível vencer a crise e resolver os agu- 
dos problemas nacionais sem a participação directa, efi- 
ciente e patriótica do PCP, sem a çompetência e o esforço 
criador dos comunistas. 

O acordo/guilhotina com o FMI e a operação política 
sem sorte de integração de Portugal na CEE, são 
componentes externas essenciais de um jogo de 

interesses antagónicos aos do Povo português e que o 
Povo português paga caro. 

Este jogo tem uma estratégia e os seus estrategos. E 
os políticos que a executam. 

Citações lapidares podem definir uma política. Definem 
com certeza um político. 

A política chama-se «recuperação capitalista, latifun- 
dista e imperialista». O político chama-se Mário Soares, 
secretário-geral do PS e actual Primeiro-Ministro. 

O processo da contra-revolução em Portugal tem podi- 
do contar com executores deste quilate. 

Disse ele há sete anos em Paris na Conferência dos 
partidos socialistas europeus ali reunidos, segundo o «Po- 
litique Hebdo» de 6 de Dezembro de 1976: 

«Eu devia pedir ajuda sem condições à CEE — vocês 
deviam insistir nas condições políticas para a obter; nós 
organizámo-nos para a resistência (leia-se: resistência ao 
PCP) mas temos necessidade de dinheiro!». 

«O SPD fez um grande esforço para nos ajudar. Os 
resultados da Conferência devem aparecer como iniciativa 
dos participantes. Eu não devo ter exprimido aqui inquie- 
tação especial». 

Mais tarde, em 1977, quando negociava com o FMI o 
primeiro «grande empréstimo» Mário Soares insistia: «A 
recuperação económica de Portugal, o seu desenvolvi- 
mento a níveis europeus, passa pela integração na CEE». 

Em 1 de Março deste ano disse no «American Club» de 
Lisboa aos «businessman» americanos em Portugal estas 
palavras significativas; «Não há alternativa à CEE (para 
Portugal), as dificuldades económicas e financeiras portu- 
guesas prendem-se com a falta de agressividade do capi- 
talismo português». \ 

Mas já nesse almoço avançou outras esclarecedoras 
palavras: «Os Estados Unidos são a pedra angular da polí- 
tica externa portuguesa». É a altura da visita a Washington 
e das suas conversações com Reagan, Shultz, Carlucci e 
outros dirigentes americanos. 

A insólita declaração de anteontem do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros de Portugal acerca da invasão de 
Granada pelas tropas ianques, integra-se sem dúvida nes- 
ta «pedra angular da política externa portuguesa»... 

Sim, a CEE... Mas agora já Primeiro-Ministro e há pou- 

co mais de duas semanas, Mário Soares, ã partida para a 
«cimeira socialista» de Atenas, debitou outras opções: 

«Portugal tem outras alternativas ã CEE se continua- 
rem a fechar-lhe as portas. Os Estados Unidos por 
exemplo...» 

E no regresso voltou a afirmar: «Nós não ficaremos 
eternamente às portas da CEE», 

Mário Soares já levava para a Grécia a célebre «carta 
de intenções» para o FMI, agora dada a conhecer 
em linhas gerais aos portugueses. 

As citações que atrás fazemos estão separadas no 
tempo. Passou água debaixo das pontes. A CEE tornou-se 
um barril de contradições insanáveis. O facto de ser com- 
posta maioritariamente por países dirigidos por socialistas 
torna as suas divergências internas ainda mais surpreen- 
dentes. A crise geral do capitalismo agravou-se e ameaça 
o mundo capitalista com uma nova recessão económica e 
financeira. Sob a espora irresponsável do «cowboy» Rea- 
gan o corcel da guerra nuclear morde os freios. 

Mário Soares ajustou talvez a agulha da sua bússola 
para outros rumos. 

O facto que importa ressaltar é que o novo acordo com 
o FMI ameaça retirar a Portugal a faculdade de gerir os 
seus próprios destinos. 

É um acto que se insere na lógica de uma política 
safada que o Povo português rejeitou decididamente nas 
eleições de Abril. 

Desde o dia em que tomou posse, antecedido de dois 
meses pela viagem de Soares aos Estados Unidos em ple- 
na campanha eleitoral, os portugueses viram-se submeti- 
dos a um autêntico duche escocês de medidas inespera- 
das e brutais que não somente se inserem numa linha de 
continuidade como constituem uma sequência agravada 
da política anterior. 

Estes quatro meses de Governo PS/PSD trouxeram dos 
bastidores da nova aliança de Poder coisas até aí 
escondidas do grande público sobre os conluios do 

PS com as forças sociais e políticas mais reaccionárias da 
sociedade portuguesa e com o imperialismo; mostraram 
de novo à luz da ribalta o secretário-geral do PS como 
político de dupla face; clarificaram alguns pontos obscu- 
ros do projecto político-social da nova coligação gover- 
nante, designadamente quanto aos seus objectivos cen- 
trais. 

E o objectivo central da coligação PS/PSD — temo-lo 
dito — é o restabelecimento, o mais acelerado possível, 
do poder económico e do poder político dos monopólios 
de que o Governo Soares/Mota Pinto é já uma célula. 

Nestes pouco mais de cem dias, e no seguimento de 
cada reunião do Conselho de Ministros, o Povo português 
tem visto desabar sobre si uma catadupa infernal de no- 
vos encargos, novas medidas de «austeridade», novas leis 
antipopulares. 

Na interpelação do PCP sobre a política económica — 
ainda em debate à hora de fecharmos o nosso jornal — 
abundam os dados acusadores desta política antinacional. 

Este conjunto de medidas, exibidas pelos governantes 
como «actos de coragem», transformaram abruptamente a 
existência diária dos portugueses, em especial dos traba- 
lhadores, num pesadelo. Portugal de Abril está de novo 
submetido a um surto, mais duro e mais perigoso do que 
os anteriores, da política de recuperação capitalista, lati- 
fundista e imperialista, inaugurada com foros de «institu- 
cional», pelo primeiro governo PS em 1976. 

Para Soares e Mota Pinto, para os luminares da aliança 
PS/PSD, para «parceiros sociais» como a CIP, a CAP 
e a CCP, as graves distorções da nossa economia 

que se chamam «nacionalizações» e «reforma agrária» e 
ao seu corolário no plano laboral, como a lei da greve e 

outras, vêm da «danada» Constituição da República que 
temos. 

A revisão da Constituição tocou «apenas» no sistema 
de poderes mas deixou intacta a «parte económica». É 
preciso acabar com essa «lacuna» — grita-se nos arraiais 
da direita. 

Mota Pinto tem várias vezes verberado a intocabilidade 
da parte económica na revisão da Constituição. O próprio 
Soares vai dando as suas achas para a fogueira. Em 1 de 
Março deste ano à pergunta do «Washington Post» sobre 
se «pretende inverter o sistema de nacionalizações em al- 
gum sector específico, fazer mudanças na Reforma Agrá- 
ria e no código do trabalho em ordem a resolver os pro- 
blemas económicos de Portugal?» respondeu «Penso que 
sim» em particular «que é necessário mudar na política do 
trabalho». 

Jaime Gama, segundo o «Expresso» da semana passa- 
da foi muito mais explícito nesta matéria. 

Claro, estas ideias «revisionistas» são largamente per- 
filhadas pelos «nossos amigos americanos» e da CEE. 

E como forma de pressão e ingerência nas questões 
internas portuguesas, disse em Abril de 1977 em Viseu o 
sr. Maurice Collaud, secretário-geral da CEA (Confedera- 
ção Europeia de Agricultores): «No Mercado Comum não 
há UCP's»... 

O acordo-guilhotina com o FMI é um acto de submis- 
são inadmissível ao capital estrangeiro e ao imperialismo. 

Significa que o Governo, sob a batuta tecnocrática de 
direita de um novo «salvador de Santa Comba», se propõe 
dar a crise económica e financeira uma solução moneta- 
rísta que já meteu água em vários pontos do globo nos 
chamados «países em desenvolvimento». 

Mário Soares disse em Março à revista «ABC» que uma 
das «balizas muito claras» do seu «socialismo democráti- 
co» era a rejeição do «capitalismo monetarista». Mas é 
essa solução que aplica à realidade portuguesa. 

Sabe-se que Soares prima sempre por fazer o contrário 
daquilo que diz. 

Com as mesmas promessas, as mesmas «garantias se- 
guras», as mesmas «boas intenções», governantes incau- 
tos ou corrompidos pelo imperialismo doutros «países em 
desenvolvimento» assinaram «Cartas de (más) intenções» 
que aceleraram as suas economias para o desastre e a 
bancarrota. 

A Argentina, depois de se meter nas garras do FMI, viu 
o seu crescimento anual do PIB cair de 2,4% para zero, a 
taxa de inflação atingir em dez anos os 130,8%, o índice 
dos preços ao consumidor saltou de cem em 1970 para 
1472,7 em 1982! 

No Brasil, em dez anos, o rendimento nacional «per 
capita» caiu para 2050 dólares, a taxa de inflação subiu 
até aos 36,7% em 1980, o índice dos preços ao consumi- 
dor passou de 100 em 1972 para 4744,8 em 1982 (!), o 
serviço da dívida externa absorvia em 1980 3,4% do PNB! 

O México, com uma taxa de inflação de 19,3% em 1980 
viu-a subir para cerca de 30% em 1982, o índice dos pre- 
ços saltar de 100 em 1972 para 788 em 1982. 

Outros acusam retrocessos mais pronunciados. Todos 
viram subir a números assustadores o contingente dos 
desempregados. 

É este «paraíso» que Mário Soares prepara para Por- 
tugal. 

As suas medidas «inevitáveis» que a interpelação do 
PCP desmontou, não conduziriam ao prometido bem-estar 
mas a um agravamento ainda maior da crise económica e 
financeira, da miséria dos trabalhadores e das camadas 
mais desfavorecidas, ao aumento do desemprego a níveis 
excepcionais. 

Os acordos com o FMI, como a pré-fracassada integra- 
ção na CEE, são verdadeiros atentados contra o povo e o 
País e uma ameaça das mais graves à independência na- 
cional. 

Correr com o Governo PS/PSD é uma condição cada 
vez mais necessária para salvar Portugal do desastre e da 
bancarrota. 
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Vidreiros 

Solidariedade 

e repúdio pela agressão 

Romesh Chandra 

recebido por A* Cunhal 

No dia 22 de Outubro, Ál- 
varo Cunhal, secretário-ge- 
ral do PCP, recebeu Ro- 
mesh Chandra, Presidente 
do Conselho Mundial da 
Paz, que veio a Portugal 
para participar na Conferên- 
cia Internacional pela Apli- 
cação das Resoluções da 
ONU sobre Chipre, na sua 

qualidade de presidente do 
Comité Internacional de So- 
lidariedade com Chipre, 

Durante o encontro, que 
decorreu em ambiente cor- 
dial, foram abordados os 
principais problemas da si- 
tuação internacional e, em 
particular, a corrida aos ar- 

mamentos, a questão da 
projectada instalação de 
novos mísseis nucleares 
norte-americanos no conti- 
nente europeu e a luta pela 
paz na Europa e em Portu- 
gal. A troca de impressões 
realizada foi por ambos 
considerada útil. 

Vamos salvar o Cávado 

• Poluição no rio preocupa eleitos APU 

A poluição no Cávado foi ob- 
jecto de análise e discussão 
por parte dos eleitos da Alian- 
ça Povo Unido das zonas ribei- 
rinhas daquele rio, que para o 
efeito se reuniram no passado 
sábado na escola Gonçalo Pe- 
reira, em Barcelos. 

Em debate estiveram as 
principais fontes poluidoras, 
suas consequências no equilí- 
brio ecológico do rio, atribuição 
de responsabilidades pela gra- 
ve situação e, por último, a 
apresentação de propostas vi- 
sando a resolução do pro- 
blema. 

Atravessando grande parte 
do distrito de Braga, as águas 
do Cávado abastecem as po- 
pulações de três concelhos e a 
sua fauna piscícola constituí a 
fonte de sustento de dezenas 
de pescadores e suas famílias 
nos concelhos de Braga e de 
Esposende. 

Os efeitos da poluição come- 
çaram entretanto a sentir-se a 
partir do momento em que as 

unidades industriais instaladas 
nas margens do rio iniciaram o 
despejo directo sem prévio tra- 
tamento das suas águas resi- 
duais altamente poluentes a 
que se veio juntar a extracção 
desenfreada de areias do seu 
leito. 

De então para cá assiste-se 
á morte lenta dos peixes, de- 
signadamente da truta, enguia, 
lampreia, robalo e salmão, ã 
destruição (por efeito dos pro- 
dutos químicos), das redes dos 
pescadores; ã crescente dificul- 
dade na captação de água po- 
tável em boas condições e de 
água para irrigação; á criação 
de focos de mau cheiro; à des- 
truição da paisagem natural, 
dos locais de convívio e de 
ocupação de tempos livres. 

Depois de responsabilizarem 
pela degradação da situação 
os serviços hidráulicos, as Câ- 
maras Municipais, juntas de 
freguesia e os serviços de saú- 
de, os eleitos da APU apresen- 
taram um conjunto de propos- 

tas que, em seu entender, per- 
mitirão salvar o rio, a saber: a 
criação de condições que pos- 
sibilitem uma maior e mais efi- 
caz acção fiscalizadora; a ela- 
boração de estudos que levem 
à instalação de meios para o 
tratamento dos esgotos indus- 
triais e domésticos; o controlo 
da instalação de novas unida- 
des industriais junto do rio; a 
suspensão das licenças de ex- 
tracção de areia. 

Da responsabilidade do Go- 
verno e do governador civil de 
Leiria, a violência policial do 
passado dia 21 na Marinha 
Grande contra trabalhadores 
sem salários e sem trabalho 
desencadeou o repúdio da po- 
pulação daquela vila, assim 
como numerosos protestos e a 
exigência de medidas para pôr 
cobro rapidamente à situação 
vivida pelos vidreiros naquela 
região. 

Dirigido ao Governo foi en- 
tregue no Governo Civil de Lei- 
ria um documento com duzen- 
tas assinaturas de protesto 
contra a agressão e de solida- 
riedade com os vidreiros e a 
população da Marinha Grande. 

A Comissão Local do PCP, 
repudiando no próprio dia a ac- 
tuação do Governo e das auto- 
ridades, iniciava o seu comuni- 
cado afirmando que «os 520 
trabalhadores da Manuel Perei- 
ra Roldão, vivendo uma situa- 
ção dramática, ao manifesta- 
rem-se hoje, ocupando a estra- 
da que liga a Marinha Grande 
à Nazaré, e a linha do Oeste, 
foram selvaticamente agredi- 
dos com tiros, bastões e cães 
polícias». Ficaram feridos 
«mais de 20 mulheres e ho- 
mens, um dos quais baleado», 
acrescentava a Concelhia. 
Lembrando que há mais de 
três meses sem salários, com 
a empresa abandonada pelo 
patrão e o Governo boicotando 
os financiamentos, os trabalha- 
dores enfrentam «o espectro 
da fome e da miséria», a Co- 
missão Concelhia do PCP su- 
blinha que «hoje, com o Gover- 
no Soares/Mota Pinto, os tra- 
balhadores voltam a ser repri- 
midos como no tempo de Mar- 
celo Caetano». 

Situação dramática 

Condenando por seu turno a 
repressão, uma nota da SIP do 
PCP sublinha a dado passo 
que as famílias dos trabalhado- 

res vidreiros «vivem uma situa- 
ção verdadeiramente dramática 
e desesperante». O PCP, soli- 
dário com a luta, reafirma que 
as acções repressivas do dia 
21 «voltam a pôr em evidência 
que o autoritarismo, a brutali- 
dade e a prepotência acompa- 
nham, cada vez com maior fre- 
quência, a política antipopular 
do Governo PS-PSD». 

Depois de caracterizar a si- 
tuação, a nota da SIP acres- 
centa que, «contrariando as 
habituais mistificações gover- 
namentais, é necessário subli- 
nhar, a respeito deste gravíssi- 
mo problema social, que o pri- 
meiro imperativo do cumpri- 
mento da legalidade democráti- 
ca é o pronto pagamento dos 
salários em atraso». 

-Entretanto, o PCP «manifes- 
ta a sua confiança de que, com 
o firme prosseguimento da luta, 
os trabalhadores derrotarão as 

manobras de intimidação e 
provocação comandadas pelo 
Governo PS-PSD e acabarão 
por alcançar a satisfação das 
suas justas reclamações e rei- 
vindicações». 

Afirmações públicas de pro- 
testo, repúdio e solidariedade 
com os trabalhadores vidreiros 
e os feridos foram divulgadas 
também, entre outras organi- 
zações, pela CGTP-IN, "pelo 
secretariado da União dos Sin- 
dicatos de Portalegre; Federa- 
ção Portuguesa dos Sindicatos 
do Comércio e Serviços; Fede- 
ração Nacional dos Sindicatos 
da Construção, Madeiras e 
Mármores; Federação dos Sin- 
dicatos da Metalurgia, Metalo- 
mecânica e Minas de Portugal; 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Administração Local; Sindi- 
catos do Comércio e Escritó- 
rios de Leiria, Coimbra e San- 
tarém, e ORTs da Lisnave. 

Ballet soviético 

em Lisboa 

Numa iniciativa conjunta do 
Teatro Nacional de S. Carlos e 
da Associação Portugal-URSS, 
realizam-se em Lisboa nos pró- 
ximos dias 3 e 4 de Novembro 
dois espectáculos do conjunto 
de Ballet Bolchoi-Odessa. 

Contando com a participa- 
ção de 60 figuras — estrelas 
do Bolchoi, Kirov, Odessa e 
Corpo de Baile do Teatro de 
Odessa — e tendo como pri- 
meira bailarina Maya Plissets- 
kaya, o grupo soviético actuará 
no Coliseu dos Recreios. 

A apresentação dos artistas 
do Bolchoi, cuja qualidade lhes 
granjeou a grande fama inter- 
nacional de que disfrutam, in- 
sere-se numa digressão que o 
grupo vem fazendo por vários 

países da Europa Ocidental, 
com assinalável êxito. 

Do programa destaca-se a 
apresentação da Chopiniana, 
de Chopin; a Bela Adormecida 
do Bosque, de Tchaikovski; 
Primavera, de Rachmaninov; a 
Morte da Rosa, de Mahler; 
Chamas de Paris, d'Asaiev e 
Carmen, de Bizet. 

O público lisboeta vai poder 
apreciar as qualidades dos ar- 
tistas do Bolchoi, em particular 
Maya Plisetsskaya, distinguida 
com vários prémios e já consa- 
grada como artista do povo da 
União Soviética. 

Os bilhetes para os espectá- 
culos podem ser adquiridos no 
Coliseu dos Recreios e na 
sede da Associação Portugal- 
-URSS. 
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PCP 

Divulgar e debater as Teses 

uma tarefa para as próximas semanas 

O mais tardar até 3 de Dezembro devem ser entregues à 

comissão de redacção das Teses as emendas, sugestões e 

críticas aprovadas nas reuniões 

Em 4 de Novembro será 
tornado público o projecto 
das Teses do X Congresso 
do PCP, O «Avante!» da 
semana que vem inserirá 

ção partidária, deve ser a 
primeira tarefa a concretizar 
com eficácia. 

Na sua qualidade de do- 
cumento público de alcance 

Proposta da Ordem de Trabalhos 

do X Congresso 

aprovada pelo Comité Central 

1. Relatório da Actividade do Comité Central. 
Discussão e votação do Relatório e das 
Teses. 

2. Alterações aos Estatutos. 

3. Eleição do Comité Central. 

em separata o texto integral 
dessa proposta de análise 
política, organização e luta 
sobre a qual se baseará um 
debate organizado em todo 
o Partido. 

As Teses, para além do 
seu valor ideológico intrínsi- 
co e de documento único 
no panorama político, cons- 
tituem, como nos congres- 
sos anteriores, um dos fac- 
tores-base de mobilização 
para o X Congresso, que 
decorrerá no Porto (Palácio 
de Cristal) entre 15 e 18 de 
Dezembro. 

Incluída no ponto um da 
ordem de trabalhos, junta- 
mente com o relatório da 
actividade do Comité Cen- 
tral, a discussão e votação ■—■tawwuwinM 
das Teses representarão 
novamente nessa altura a 
qualidade efectiva do gran- 
de colectivo nacional que é 
o Partido Comunista Portu- 
guês. 

Essa qualidade resultará 
da atenção e vontade que 
cada organização, cada mi- 
litante, cada membro do 
Partido puser na prepara- 
ção do Congresso. 

Poderosa realização co- 
lectiva, a magna assem- 
bleia do órgão máximo de 
direcção do PCP exige uma 
preparação participada in- 
tensa e extensa, abrangen- 
do todas as organizações. 

Como refere «O Militan- 
te» de Outubro, «essa parti- 
cipação, consiente e activa, 
é que enriquecerá o nosso 
X Congresso e fará dele 
um novo marco para o de- 
senvolvimento do Partido 
na sua luta ao serviço das 
camadas trabalhadoras, 
das massas populares, do 
Portugal de Abril». 

Uma difusão e divulga- 
ção sem falhas das Teses, 
cobrindo toda a organiza- 

nacional, tudo deve ser 
aperfeiçoado no sentido de 
a sua difusão abranger, 
além dos militantes e mem- 
bros do Partido, o maior nú- 
mero de pessaos que se in- 
teressam ou venham a inte- 
ressar-se peio estado do 
País e pelo futuro nacional. 

Exige-se assim de todos 
nós, como primeira preocu- 
pação, a de fazer chegar as 
Teses a todos os que delas 
possam tirar algum provei- 
to, algum estímulo, não 
apenas no interesse do 
Partido, mas de toda a po- 
pulação. 

O X Congresso e a sua 
preparação decorrem numa 
altura em que se torna 
«cada vez rnais visível o 
papei a que o Partido Co- 
munista Português é cha- 
mado». Numa altura — su- 
blinha «O Militante» — «em 
que se vai agravando a si- 
tuação nacional, em que o 
Governo leva à prática uma 
política antinacional e anti- 
popular, e em que o PCP é 
o único grande Partido que 
defende as conquistas de 
Abril e o regime que foi en- 
tão instaurado». 

Nenhum esforço pode 
ser poupado para que as 
Teses sejam efectivamente 
divulgadas. Não apenas di- 
fundidas, mas lidas ponde- 
radamente e discutidas à 
luz das realidades nacio- 
nais, da situação concreta 
do País, do caminho para o 
desastre que este Governo 
e esta política lhe estão a 
traçar. 

Além dos circuitos nor- 
mais de distribuição do 
«Avante!» deve-se ter em 
conta a prática da venda 
militante, principalmente no 
que respeita ao próximo nú- 
mero que incluirá as Teses. 

Esse e outros modos de 

Poder local 

PCP vence em tribunal 

questão de Liceia 

António Augusto Rodrigues da Silva e José Cesário Oliveira 
Rama, respectivamente presidente e tesoureiro da Casa do Povo de 
Liceia (Concelho de Montemor-o-Velho) em 1980, aquando da cam- 
panha para as eleições legislativas de 1980, recusaram nessa altura 
a chave do salão para a realização de uma sessão eleitoral da APU, 
onde estavam 200 pessoas. 

O PCP levaria o caso a tribunal, tendo perdido a causa no julga- 
mento de 1." instância. Interposto o recurso para Coimbra, a questão 
seria de novo apreciada, culminando com a decisão do tribunal em 
condenar os réus o (presidente e o tesoureiro da Casa do Povo de 
Liceia que boicotaram a sessão) em sete meses de prisão cada, 
perdoados pela lei da amnistia mas sob condição de durante três 
anos não praticarem crimes dolosos, e ainda 15000$00 de multa 
mais um ano de suspensão de direitos políticos, para além de 
5000$00 de imposto de justiça e 1000$00 de procuradoria, tudo 
aplicado a cada um dos réus. 

0 PCP e a paralisação 

da Câmara de Guimarães 
Quando a Câmara Municipal de Guimarães, por decisão da 

maioria PS/PSD/CDS, paralisou os seus serviços, a SIP da DORM 
do PCP emitiria um comunicado em 15 de Outubro de 1983, onde, 
após recordar que tal decisão (tomada a pretexto da próxima discus- 
são na AR do caso de Vizela) tiverá a discordância do vereador da 
APU na CM de Guimarães, Cândido Capela Dias, e a mais viva 
oposição do PCP, se sublinhava que a mesma pretendia atingir três 
objectivos: <<1.° — Desviar as atenções do povo de Guimarães das 
graves consequências, para os trabalhadores e para o Concelho, da 
política ruinosa prosseguida pelo actual Governo PS/PSD em conti- 
nuação dos da "AD" e que é a verdadeira e principal responsável 
pelas carências e obstáculos ao progresso do Concelho; 2.° — Apa- 
gar as responsabilidades directas dos eleitos do PS, do PSD e do 
CDS, pela grave situação do município e pela má gestão municipal 
(a presente e a dos últimos anos); 3." — Realizar uma manobra de 
diversão e cobertura que permita justificar por antecipação as nego- 
ciatas que PS e PSD tramam, no Governo e na Assembleia da 

difusão foram já decerto 
previstos em numerosas or- 
ganizações e organismos 
do Partido, Mas não é de- 
mais sublinhar a sua forte 
necessidade, para que as 
Teses cumpram a função 
de democraticidade interna 
que lhes compete, nomea- 
damente, como acentua 
também «O Militante», 
numa «actividade coorde- 
nada e ligada às massas, 
para melhorar o nível ideo- 
lógico e político dos mem- 
bros do Partido, para refor- 
çar as organizações parti- 
dárias». 

Temos cerca de mês e 
meio para preparar o déci- 
mo Congresso. É certo que 
ele se vai apoiar numa or- 
ganização poderosa, capaz 
de definir as direcções do 
trabalho e controlar a sua 
execução. Mas, citando ain- 
da «O Militante», o fortale- 
cimento ideológico e políti- 
co do Partido, o fortaleci- 
mento da sua unidade com- 
bativa exigem que se elimi- 
nem deficiências, que se- 
jam vencidas «algumas im- 
portantes debilidades». 

Assim, será proposto 
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Congressos do PCP: o trabalho começa muito antes 

também ao estudo, á análi- 
se e á discussão, por parte 
de todos os camaradas, al- 
gumas alterações aos Esta- 
tutos do PCP. Essas alte- 
rações correspondem às 
«experiências colhidas nos 
últimos anos, que é neces- 
sário consagrar naquele do- 
cumento central do nòsso 
Partido», designadamente 
com o fim de ajudar «a de- 

senvolver o conhecimento e 
a compreensão dos traços 
orgânicos» do nosso gran- 
de colectivo e a elevar o 
seu nível ideológico. 

Os calendários de reu- 
niões de debate e eleição 
de delegados devem esta- 
belecer-se sem demoras. 
Devem ser aproveitados 
convenientemente todos os 
fins-de-semana de Novem- 

VIII e IX Congressos 

Como decorreu 

o debate preparatório 

A ampla e aprofunda- 
da discussão das Teses 
a apresentar aos Con- 
gressos do PCP é um 
hábito de sempre, mobi- 
lizando a atenção e a 
participação não só das 
organizações do Partido 
mas também de cada 
militante, individualmen- 
te, numa conjunção de 
esforços e exercício ple- 
no de democracia inter- 
na, sem paralelo no nos- 
so país. 

Olhando para a expe- 
riência recente dos VIII 
e IX Congressos, reali- 
zados, respectivamente, 
em Novembro de 1976 e 
Maio/Junho de 1979, 
fica bem patente essa 
realidade fecunda da 
vida do PCP. Recordar 
um pouco o que foram 
os trabalhos preparató- 
rios desses dois últimos 
Congressos é não ape- 

nas chamar a atenção 
para os trabalhos prepa- 
ratórios do novo Con- 
gresso que se realizará 
em Dezembro próximo, 
no Porto, mas também 
para o alto nível de par- 
ticipação e democratici- 
dade que caracterizam 
estes encontros máxi- 
mos do PCP. 

Assim, na discussão 
das Teses para o VIII 
Congresso, participaram 
activamente mais de 
40 000, membros do Par- 
tido em mais de 2300 
assembleias e reuniões 
especiais, tendo a Co- 
missão de Redacção re- 
cebido, examinado e 
discutido 3149 propostas 
de emenda no texto das 
Teses, 1356 das quais 
seriam consideradas e 
inseridas no texto 
(43,4% do total das pro- 
postas recebidas). 
Quanto ao documento 

anexo às Teses com o 
título «Medidas para a 
defesa e consolidação 
da democracia e da in- 
dependência nacional» 
foram recebidas cerca 
de 900 propostas de 
emenda, que alterariam 
sensivelmente a versão 
original. 

Em relação ao IX 
Congresso foram reali- 
zadas 2995 reuniões e 
assembleias onde parti- 
ciparam 55 900 mem- 
bros do Partido, de que 
resultaram 5 298 pro- 
postas de emenda en- 
viadas à Comissão de 
Redacção. Esta conside- 
raria 2 692 dessas pro- 
postas de emenda (51% 
do total) como devendo 
ser acolhidas, dando lu- 
tar a significativas alte- 
rações, rectificações e 
reformulações do projec- 
to de Teses apresentado 
originalmente. 

bro, e também os outros 
dias desse mês, sempre 
que possível. 

O mais tardar até 3 de 
Dezembro, devem ser en- 
tregues à comissão redac- 
tora das Teses as emen- 
das, sugestões e críticas 
aprovadas nas reuniões. 

Antes de tudo — e aqui é 
de salientar a actividade a 
desenvolver pelos organis- 
mos dirigentes das grandes 
organizações, começando 
pelas Direcções de Organi- 
zação Regional — a boa 
preparação do Congresso 
dependerá do grau de mo- 
bilização atingido, 

A preparação do X Con- 
gresso pode inclusivamente 
facilitar as tarefas de recru- 
tamento. «Para permitir 
uma grande participação — 
assinala "O Militante" — 
será necessário, em rela- 
ção às organizações nume- 
rosas (organizações conce- 
lhias, de freguesia, mas 
também células de empre- 
sa e outras) subdividir as 
reuniões» de debate e vota- 
ção, designadamente no 
sentido de facilitar a partici- 
pação das mulheres e dos 
jovens. 

A discussão das Teses 
exigirá um grande empe- 
nhamento dos quadros e de 
todos os camaradas capa- 
zes de actuarem no sentido 
do aprofundamento da aná- 
lise política e ideológica, 
das questões de organiza- 
ção, do sentido das lutas e 
do desenvolvimento da ba- 
talha pela unidãde, para 
que o Partido saia ainda 
mais forte e mais coeso do 
seu décimo Congresso e 
para que sejam postas em 
prática eficaz as suas reso- 
luções. 

República, para mais uma vez sacrificarem e adiarem a concretiza- 
ção das aspirações do povo de Vizela a constituir Concelho.» 

Finalmente, — conclui o comunicado — «Os autarcas e os parti- 
dos que agora desenvolvem a teoria falsa e reaccionária de que o 
progresso de Guimarães depende da não constituição do Concelho 
de Vizela e que, com a paralisação dos serviços municipais, abusam 
do Poder Local e prejudicam as populações, são os mesmos que na 
Câmara e na Assembleia Municipal de Guimarães assumiram uma 
atitude passiva a propósito do pacote legislativo contra o Poder Lo- 
cal que o Governo prepara, esse sim gravemente lesivo dos interes- 
ses do Concelho. São os mesmos que, traindo o voto dos que neles 
confiaram, concretizaram na Câmara de Guimarães a aliança 
PS/PSD no Governo, estendendo-a envergonhadamente ao CDS, 
marginalizando a APU e partidarizando a gestão municipal. São no 
fundamental ainda os mesmos que não hesitaram em aprovar um 
brutal aumento dos preços da água, demonstrando ser bons discípu- 
los do seu governo». 

PCP defende Poder Local nos Açores ♦ 
Uma nota da SIP da Direcção de Organização da Região Autó- 

noma dos Açores (DORAA) do PCP, alerta para as declarações 
prestadas recentemente pelo secretário regional da Administração 
Pública, Botelho Neves, á RTP-Açores, sublinhando que este, «ao 
declarar que a partir de 1985 competiria ao Governo Regional repar- 
tir pelos municípios açoreanos a globalidade das verbas consigna- 
das pelo OGE ao Poder Local da Região, está o governo regional a 
espezinhar a autonomia financeira do Poder Local e a procurar intro- 
duzir mais um factor de controlo ilegítimo sobre a actividade das 
autarquias. A ser adoptado esse "princípio", para uns poderia haver 
muito e para outros poderia haver pouco, conforme as circunstân- 
cias políticas do momento e do lugar». 

«O Secretariado da DORAA do PCP — prossegue o comunicado 
 continua a defender que a distribuição das verbas às autarquias 
deve ser feita exclusivamente por um processo que permita a cada 
órgão dispor da verba que seja justa, em função da área, população, 
carências e necessidades do respectivo concelho. Ao enveredar por 
este caminho, agora anunciado pelo secretário Botelho Neves, está 
o governo de Mota Amaral a procurar dar um profundo golpe na 
própria existência geral das autarquias, enquanto órgãos de Poder 
vocacionados a fomentar directamente a participação das popu- 
lações na vida política». 

Finalmente «O Secretariado da DORAA do PCP torna pública a 

sua firme intenção de tudo fazer para que sejam, na Região Antóno- 
ma dos Açores, defendidos os princípios democráticos que devem 
nortear o funcionamento, competências e capacidades dos órgãos 
do Poder Local». 

A queda da Câmara 

de Marco de Canaveses 
Na sequência de denúncias feitas pela APU sobre irregularida- 

des, fraudes, compadrio e corrupção na Câmara Municipal de Marco 
de Canaveses, dirigida pelo CDS com a conivência e apoio negli- 
gente dos vereadores do PS e do PSD, o PS apresentaria na Câma- 
ra um pedido de sindicância, tendo de seguida o PSD acusado a 
mesma de «corrupção e compadrio», como se de repente todos 
descobrissem o que há tanto tempo a Aliança Povo Unido já havia 
denunciado. A Câmara caiu e marcaram-se novas eleições para 18 
de Dezembro próximo. Entretanto, como sublinha o PCP em nota a 
propósito, há razões para duvidar dos resultados do inquérito entre- 
tanto instaurado ao executivo derrubado, pois o «PS/PSD, que ago- 
ra acusam, foram durante estes nove meses coniventes em tudo. 
Nomeadamente o PS votou quase sempre com o CDS. O PS e o 
PSD tinham a maioria no executivo, mas não tiveram coragem, nada 
fizeram para impor a democraticidade na Câmara. Não aceitaram 
pelouros. Não assumiram responsabilidades. Entregaram na prática 
todos os poderes ao CDS». 

A APU, como sublinha a nota, é a única força que não está 
comprometida nas manobras e irregularidades que têm existido den- 
tro da Câmara, tendo representatividade, direito e força moral para 
lá estar: 

«Já demonstrou que tem firmeza e coragem para travar medidas 
antipopulares, arbitrariedades e corrupção, que tem competência, 
capacidade de diálogo e honestidade para contribuir para a solução 
dos problemas de Marco. O dinamismo, a dedicação e as obras já 
realizadas em Santo Isidoro pela Junta APU são um exemplo vivo. 
São estas características que a APU pode levar á Câmara». 

Plenários na Costa da Caparica 
Com a participação do Presidente da Câmara de Almada, José 

Vieira, de vereadores e membros da CF da Costa da Caparica, 
realizam-se no próximo domingo dois plenários com a população da 
Costa da Caparica, que decorrerão nas instalações da C. Moradores 
do campo da bola e do Grupo de Amigos da Costa 

0 Governo PSD/PS 

e o FMI 

Revoltante 

sujeição 

Face à divulgação da «Carta de Intenções» apre- 
sentada em Setembro passado ao FMI pelo Governo 
PS/PSD, considera-se necessário acentuar: 

■ • O facto de a «Carta de Intenções» só agora ter 
sido divulgada, já depois de ler sido celebrado o acordo 
com o FMI, confirma inteiramente que o Governo 
PS/PSD escamoteou deliberadamente ao conhecimento 
do Povo português opções, orientações e decisões de 
excepcional gravidade para a vida nacional. 

A referida «Carta de intenções» consagrando 
uma total e revoltante sujeição da política económica e 
financeira nacional às receitas, aos interesses, ao con- 
trolo e à interferência do FMI, representa uma afrontosa 
mutilação da soberania popular e nacional e pretende 
ostensivamente afectar até 1985 a própria capacidade 
de decisão autónoma das instituições democráticas. 

Só um governo completamente desprovido do mais 
elementar brio patriótico e tão profundamente divorcia- 
do dos interesses e necessidades nacionais quanto 
agente consciente dos interesses do grande capital e 
do imperialismo, poderia ter subscrito semelhante «Car- 
ta de Intenções». 

Com efeito, é indispensável sublinhar que a «Carta 
de Intenções» e o acordo com o FMI, longe de serem o 
triste resultado de negociações realizadas por um go- 
verno vergado por um alegado «estado de necessida- 
de» a quem foram impostas condições humilhantes e 
gravosas orientações, constituem, mais rigorosamente o 
resultado de uma aliança e de uma identidade de con- 
cepções, interesses e objectivos entre o Governo 
PS/PSD, apostado na reconstituição do poder do gran- 
de capital, e uma instituição financeira do imperialismo, 
apostado em impedir o desenvolvimento independente 
de Portugal e de muitos outros países e em agravar os 
seus laços de dependência económica e política. 

A «Carta de Intenções» comprova, com novos 
elementos, que a coligação PS/PSD, em aliança com o 
FMI, pretende impor ao País a coi.linuação, considera- 
velmente agravada, da mesma política económnica e 
financeira que desde há'sete anos é a grande respon- 
sável pela crescente agudização da crase. 

Só um governo desprovido de escrúpulos e activa- 
mente empenhado em mentir ao Povo português pode 
ter o atrevimento de apresentar como nova e diferente 
uma política velha e fracassada e de apresentar como 
necessária e esperançosa a mesma política que condu- 
ziu Portugal ao actual desastre económico e financeiro. 

Desde 1977 que, para desgraça do povo e do 
País, e por obra dos governos do PS, do PSD e do 
CDS, tem sido invariavelmente prosseguida uma políti- 
ca subordinada aos ditames e receitas do FMI, empe- 
nhada na restrição da actividade produtiva nacional, no 
agravamento das condições de vida da população, no 
reforço da exploração e nos ataques aos direitos dos 
trabalhadores, na ofensiva contra as nacionalizações e 
a Reforma Agrária, na hostilidade e sabotagem de pro- 
jectos vitais para o desenvolvimento nacional, e recor- 
rendo continuamente à desvalorização do escudo, ao 
endividamento externo, à subida das taxas de juro e à 
restrição do crédito, ao aumento do desemprego, à re- 
dução do poder de compra da população. 

Desde 1977 que os governos do PS, do PSD e do 
CDS alimentam a ficção de que a seguir aos períodos 
ditos de «estabilização financeira» (e que se traduzem 
sistematicamente numa profunda desestabilização da 
actividade produtiva e das condições de vida da popula- 
ção), se entraria, finalmente, numa fase de recuperação 
económica e de desenvolvimento nacional. 

A verdade porém, é que a vida já mostrou que uma 
tal política, podendo eventualmente conduzir a uma re- 
dução meramente conjuntural do défice da balança de 
transacções correntes, agudiza de tal maneira as carên- 
cias da população e desorganiza tão profundamente o 
aparelho produtivo que, a breve prazo, não se tendo 
avançado qualquer passo na resolução da questão bá- 
sica do aumento da produção nacional, logo os défices 
ressurgem com ainda maior força e todos os problemas 
conhecem uma agravamento geral. 

A «Carta de Intenções» confirma pois plena- 
mente que o Governo PS/PSD se comporta perante a 
crise económica e financeira exactamente como alguém 
que, depois de andar há sete anos a querer apagar um 
grave incêndio com 100 litros de gasolina, perante a 
evidente ampliação do incêndio, viesse proclamar que, 
nesse caso, a boa, a única e a inevitável solução seria 
usar, não 100, mas 200 litros daquele combustível. 

Do que Portugal precisa não é do reforço e agrava- 
mento de uma política errada e desastrosa mas de uma 
nova política com orientações radicalmente opostas às 
seguidas ontem pelos governos da AD e hoje prosse- 
guidas pelo Governo PS/PSD. 

Razões de patriotismo, de respeito pelos inte- 
resses nacionais e de empenho numa efectiva solução 
para os problemas do País justificam inteiramente que 
os trabalhadores e o Povo português não só não se 
considerem vinculados à «Carta de Intenções» e ao 
acordo com o FMI como prossigam activamente a luta 
para derrotar o Governo PS/PSD e a sua desastrosa 
política e para abrir caminho a uma alternativa demo- 
crática. 

A SIP do PCP 
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Assembleia da República 

Este Governo não vai durar 

a sua política está condenada 
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? 
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Com o Governo a encher a sua bancada e os 
secretários de Estado ocupando uma galeria reservada, 
com muitos populares a assistir — que isto da televisão 
não chega para ver o que se passa —, com as bancadas 
quase todas cheias menos a do PSD que estava meia, 
principiou finalmente anteontem a interpelação do PCP 
ao Governo. Quatro deputados do Partido Comunista 
Português, intervindo sucessivamente, abriram o 
debate, num tom de viva e fundamentada critica à 
política económica e financeira do executivo. 
Demostraram que o País e sobretudo os trabalhadores 
sofrem com tal política e se agrava a situação de 
miséria. Que aumenta a dependência do imperialismo. 
Que há alternativas. 
E fizeram perguntas. Na intervenção que a seguir fez, o 
ministro Hernâni Lopes, desta vez gastando abundantes 
palavras, não respondeu a nenhuma das críticas 
concretas e limitou-se, afinal, a fazer o elogio da sua 
própria política. Depois foi o debate, que decorria ainda 
à hora do fecho da nossa edição. Uma ideia comum a 
todas as intervenções que abriram os trabalhos por 
parte do PCP — e d" que publicamos extractos: este 
Governo não vai durar, _ Jitíca está condenada. 

Governo foge 
ao debate 

Carlos Carvalhas, o primeiro 
deputado comunista a intervir, 
lembrou que o PCP requerera 
esta interpelação antes de es- 
tar consumado o acordo secre- 
tamente negociado entre o Go- 
verno e o FMI. No próprio texto 
do requerimento, com data de 
3 de Setembro, se anunciava 
ser intenção dos comunistas 
interrogar o Executivo sobre o 
teor do acordo que já preocu- 
pava os portugueses. 

«Durante mais de 6 sema- 
nas», afirmou Carvalhas, «o 
Governo e a sua maioria fugi- 
ram ao debate e ao confronto 
de ideias e tudo fizeram para 
que ele não se realizasse, 
adiando inconstitucional e antí- 
-regimentalmente a interpela- 
ção do PCP. O Governo quis 
esconder ao Povo português 
dados •> compromissos capi- 
tais, E simulta-eamente exigiu 
a obteve aqui un: inconstitucio- 
nal pacote fiscal inserido em 
compromissos que não revelou 
à Assembleia, por causa do 
défice orçamental cl s r^usas 
e dimensões nãu cuid- ° 
plicitar». 

Carlos Carvalhas procedeu 
depois à análise global da poli- 
tica económica do Governo, 
que acusou de ser a continua- 
ção da política da «AD», Sa- 
lientando haver alternativas, 
acentuou que a aplicação das 
opções governamentais é um 
desastre. 

Risos e escândalo 

Não escapou a ninguém a 
forma como alguns deputados 
da coligação reagiram quando 
a camarada Ilda Figueiredo, 
criticando a forma brutal como 
o Povo português sofre as con- 
sequências da política econó- 
mica do Governo, leu uma ex- 
tensa lista de empresas onde 

os trabalhadores têm os seus 
salários em atraso. O riso foi a 
resposta. E, se se pode dizer 
que o riso esconde por vezes o 
embaraço, desta feita, o escân- 
dalo de encarar, rindo, a misé- 
ria de milhares de trabalhado- 
res e suas famílias, foi signifi- 
cativo do desrespeito com que 
os deputados da maioria enca- 
ram os mais graves problemas 
nacionais. 

Aumentos de preços e des- 
cida de consumos de bens ali- 
mentares — os mercedes con- 
tinuam a importar-se —, au- 
mento do desemprego, salários 
em atraso. O quadro traçado 
por Ilda Figueiredo foi por si só 
a expressão dos resultados da 
política do Governo. E pode di- 
zer-se que a verdade irrita so- 
bremaneira os deputados do 
PS e do PSD que não gostam 
de a ver assim dita claramente, 
A deputada comunista subli- 
nhou ainda que «as medidas 
anunciadas apontam para no- 
vos e rápidos aumentos de 
preços de bens essenciais, no- 
meadamente resultado do fim 
dos subsídios do Fundo de 
Abastecimento e dos cortes 
nas indemnizações compensa- 
tória; ^ empresas nacionaliza- 
das produtoras de bens e ser- 
viços públicos e de ainda maio- 
res dificuldades na concessão 

. de crédito visando o seu es- 
trangulamento. 

Um monumental 
desperdício 

Recordando que «sem a re- 
solução dos problemas mais 
graves da nossa agricultura 
não é possível enfrentar a crise 
e arrancar para o desenvolvi- 
mento», o deputado Rogério 
Brito ocupou-se na sua inter- 
venção de analisar as conse- 
quências da política governa- 
mental nos campos. Acusou o 
Governo de agravar os proble- 
mas na agricultura: aumentos 

dos adubos e rações, do gasó- 
leo, retoma dos ataques à Re- 
forma Agrária. Consequências 
apontadas pelo deputado co- 
munista: quebra acentuada da 
produção vegetal, degradação 
dos efectivos pecuários, dimi- 
nuição da produtividade e do 
investimento, agravamento das 
condições de vida dos agricul- 
tores, alargamento do fosso 
entre a nossa agricultura e a 
dos restantes países europeus. 

«Como pode», perguntou 
Rogério Brito, «o Governo falar 
em estímulos e melhoria das 
remunerações da actividade do 
agricultor, quando se propõe 
conduzir uma política que colo- 
ca nas .mãos do sector privado 
capitalista os principais meca- 
nismos de domínio das estrutu- 
ras de mercado e de formação 
dos preços?». 

«Como pode este Governo 
falar em modernizar a agricul- 
tura, quando pratica uma políti- 
ca de estagnação e mesmo de 
retrocesso da produção?». 

Estas são apenas duas das 
muitas perguntas que o depu- 
tado colocou. E não se limitou 
a perguntar. Adiantou alternati- 
vas, assacando ao Governo a 
responsabilidade do «monu- 
mental desperdício da inteli- 
gência e criatividade de milha- 
res de trabalhadores e peque- 
nos agricultores» que a sua 
política gera. 

E o sistema 
que está em crise 

«É todo o sistema económi- 
co que está em crise», afirmou, 
por sua vez, o deputado Octá- 
vio Teixeira. «Só prosperam as 
actividades especulativas, as 
aplicações meramente financei- 
ras, o contrabando organizado, 
a fuga de capitais, a corrup- 
ção». Sublinhando que as 
opções do preserite Executivo 
vêm no seguimento das politi- 
cas adoptadas desde os pri- 
meiros governos constitucio- 
nais, com a redução do investi- 
mento, da produção e dos sa- 
lários reais, da restrição do 
crédito e aumento das taxas de 
juro, da desvalorização do es- 
cudo. da redução das despe- 
sas orçamentais de carácter 
social e do estrangulamento 
das empresas públicas, sem- 
pre com a justificação da redu- 
ção do déhoe externo, Octávio 
Teixeira recordou depois que 
ainda em Março deste ano o 
PS acusava a «AD» de ter lan- 
çado o País numa crise econó- 
mica. 

«Mas hoje que vemos?», 
perguntou o deputado do PCP. 
«Depois de ter metido no Go- 
verno o principal partido da 
«AD», o dr, Mário Soares diri- 
ge um Governo cuja politica 
mais não é que o prossegui- 
mento e aprofundamento da 
mesma poítica de resultados 
catastróficos comprovados». 

«Mas se essa política pode 
interessar aos vendilhões da 
soberania nacional, ela não in- 
teressa manifestamente aos 
portugueses nem resolve os 
problemas da economia nacio- 
nal, antes os âgravará». 

As generalidades 
de um discurso velho 

Ernâni Lopes, que pediu 
meia hora para reflectir, veio à 
tribuna com um discurso velho, 
cheio de generalidades. Afir- 

mou o que era óbvio que afir- 
masse. Por exemplo, disse que 
ninguém poderia atacar o Go- 
verno por falta de clareza ou 
de coerência entre as medidas 
tomadas e o seu programa. 
Uma verdade. Ninguém o acu- 
sou de falta de clareza nem de 
incoerência. Mas de coisa pior. 
De se furtar a um debate sério 
e de aplicar um programa de- 
sastroso. 

Afirmou também coisas es- 
pantosas. Que não iria ali dis- 
cutir alternativas (muitas vezes 

acusa os comunistas de as 
não terem ou não apresenta- 
rem.,.). Disse que o caminho 
escolhido pelo Governo é o 
melhor. O que implica menos 
custos globais, O que melhor 
salvaguarda a viabilidade de 
um futuro digno para os portu- 
gueses. Quem o desdiga será, 
pois, excomungado... 

Tentou, enviezadamente, as- 
sacar responsabilidades à opo- 
sição no originar da crise. E foi 
afirmando que o Governo e a 
classe «empresarial» é quem 

vai resolver os problemas. As 
contradições foram a seguir 
abundantes. Admitiu que redu- 
zir o crescimento não resolve 
os problemas. Que terminado o 
período de emergência, em 
1984, não terminará a austeri- 
dade. 

Finalmente, como quem dei- 
ta poeira no debate, foi «res- 
pondendo a alguns pontos le- 
vantados». Que não é o Go- 
verno quem desestabiliza a si- 
túação. Que os «mercedes» 
importados não são mil, mas 

967. Que o Governo não ten- 
ciona seguir a política dos 
grandes projectos mas reforçar 
as pequenas e médias empre- 
sas. Que a corrupção não é a 
marca de classe do Governo e 
que este combate a corrupção 
mas não é com discursos. Que 
ele não admite expressões 
como «vendilhões da sobera- 
nia nacional». Depois, com um 
toque fino de demagogia, que 
opunha às bandeiras negras 
da fome a bandeira verde-ru- 
bra... 

«O resultado desta política 

está à vista: é um desastre!» 

Publicamos hoje excertos das intervenções que deputados do PCP produziram na 
abertura dos debates da interpelação ao Governo. 

Carlos Carvalhas: 

Não pode ser este o caminho 

(...) Além de silenciar as 
causas e responsabilidades da 
actual situação, o Governo díz- 
-nos todos os dias, utilizando 
sectariamente a Televisão e a 
Radio, que tudo isto é inevitá- 
vel. Mas esta política só é 
inevitável para quem serve o 
grande capital. 

Não nos venham dizer que 
«não há alternativa», que «esta 
politica é de rigor», que «a 
austeridade é para todos», que 
os sacrifícios de agora são 
para um dia mais tarde o País 
«ver a luz ao fim do túnel»... 
Já ouvimos tudo isso nestes 
anos. E iambém não nos ve- 
nham dizer que nós não temos 
propostas, que são más, inapli- 
cáveis. O resultado de aplica- 
ção das coisas está á vista. 

E é um desastre. 
Sabqmos bem que não é 

com facilidades que se vence a 
crise. Mas resolvem-se por 
ventura á custa das falências? 
à custa da queda dos investi- 
mentos público e privado (atra- 
sando ainda mais a nossa eco- 
nomia)?, à custa do desempre- 
go, do marasmo e da desorga- 
nização das actividades produ- 
tivas? A resposta é: não, clara- 
mente não. O défice da Balan- 
ça de Transacções Correntes 
pode conjunturalmente, dimi- 
nuir, mas como se agravam as 
suas causas reais ele crescerá 
de novo em flecha como já 
sucedeu no passado recente. 

Há uma diferença entre a 
produção e o consumo. Para 
a colmatar o Governo enten- 
de que deve como, priorida- 
de, diminuir a produção! E 
isto porque para aumentar a 
produção diz , seria necessá- 
rio aumentar as importações! 

Mas é possível aumentar a 
produção nacional de produtos 
importados. Pode produzir-se, 
por exemplo, mais carne com 
menos matérias-primas impor- 
tadas (forragens em vez de mi- 
lho). Podemos e devemos 
aumentar o esforço das pes- 
cas! Podemos e devemos 
cortar importações desneces- 
sárias e consumos de luxo e 
supérfluos! E temos de au- 
mentar os consumos populares 
para dar escoamento â produ- 
ção nacional! O que não é 
possível é diminuir a factura 
agro-alimentar com a política 
do Governo, com o aumento 

dos factores de produção, a 
contracção do crédito, ou 
com os ataques ã Reforma 
Agrária! E não se conseguirá 
diminuir a factura energética 
desaproveitando mais de 
50% dos nossos recursos hí- 
dricos ou metendo na gaveta 
os projectos de poupança de 
energia elaborados por técni- 
cos e trabalhadores para as in- 
dústrias de alto consumo de 
energia, ou deixando arrastar 
levianamente as sucessivas 
avarias nas termoelétricas que 
já este ano nos obrigaram a 
importar energia! Não pode 
ser este o caminho! (...). 

económica definida pelo Go- 
verno qual seria no futuro a ex- 
tensão do desemprego, saben- 
do-se que neste momento já 
ronda os 11 % ou seja cerca de 
470 mil desempregados, e en- 
quanto seriam reduzidos os sa- 
lários reais e a participação da 
massa salarial no rendimento 
nacional? 

Quando se prevê uma dimi- 
nuição de investimentos de 
11,9% para o próximo ano e 
uma recessão económica tra- 

duzida num decréscimo do PIB 
de 1,4% e se aponta na pro- 
posta de Orçamento do Estado 
para a necessidade de ence- 
rar serviços públicos, não é di- 
fícil dar credibilidade a certa 
imprensa afecta ao Governo 
que aponta para 50 a 100 mi 
despedimentos no sector públi- 
co e que refere a possibilidade 
do nível de desemprego dupli- 
car, ou seja do número de de- 
sempregados atingir cerca de 
um milhão!!! (...). 

Ilda Figueiredo: 

Governo quer um milhão 

de desempregados! 

(...) Os brutais cortes orça- 
mentais previstos para 1984, 
com consequências graves em 
serviços essenciais como a 
saúde, a segurança social, a 
educação, agravam as injusti- 
ças sociais e reforçam nova- 
mente a criação de elites, im- 
pedindo que os jovens filhos 
das classes trabalhadoras te- 
nham acesso ao sistema de 
ensino e chegando o País ao 
ponto de ver diminuir o cumpri- 
mento da escolaridade obriga- 
tória. 

A alteração da legislação la- 
boral, nomeadamente da fami- 
gerada «lay-off» visa facilitar 
os despedimentos em massa, 
nomeadamente de grandes 
empresas quer do sector priva- 
do, quer do sector empresarial 

O Governo continua 

a produzir inconstitucionalidades 

Tal como na semana anterior tudo andava à volta do 
projecto de criação do município de Vizela, esta 
semana — contando com os último dias da que 
passou — tudo parecia preso pela interpelação ao 
Governo marcada pelo PCP. Até ao dia de ontem, os 
trabalhos foram-se arrastando, com inesperados 
vazios, preenchidos por apreciação de votos, por 
intervenções no período de antes da Ordem do Dia, 
pela discussão e votação de projectos e de uma 
proposta de lei sobre a elaboração do Orçamento e " 
respectivo enquadramento e especificação. 

O debate à volta destes di- 
plomas prometia ser vivo, uma 
vez que a proposta do Gover- 
no surgia ferida de inconstitu- 
cionalidade e como tal foi criti- 
cada pelo grupo parlamentar 
comunista, merecendo também 
reparos por parte da ASDI e do 
CDS. Na realidade, porém, de- 
bate não houve. Para tal é ne- 
cessário que não haja apenas 
a defesa de pontos de vista de 
uma parte enquanto que a ou- 
tra, directamente visada, se 
cala. Agarrado ao cachimbo, o 
ministro Ernâni, que fez uma 
breve apresentação da propos- 
ta governamental, fugiu siste- 
maticamente a dar respostas. 
No segundo dia surgiu acom- 
panhado de Almeida Santos e 
houve pelas bancadas espe- 
rança de que o debate se avi- 
vasse, embora as razões que 
esse ministro costuma expen- 
der em defesa de inconsitucio- 
nalidades costumem ser bem 
fracas. 

Enquanto que o projecto de 
lei do PCP sobre a elaboração 
do Orçamento do Estado visa- 
va atingir o máximo de rigor e 
transparência deste, insistindo 
no cuidado a pôr na regula- 
mentação da obrigação gover- 
namental de justificar as medi- 

das que proponha, informando 
a AR e o país sobre a realida- 
de da vida orçamental, a pro- 
posta do Governo, ao invés de 
seguir os novos preceitos 
constitucionais que reforçam os 
poderes da Assembleia em 
matéria orçamental e fiscal não 
se limita a olvidar a essência 
das alterações constitucio- 
nais, conforme apontou o de- 
putado do PCP, Octávio Tei- 
xeira: 

Octávio Teixeira sublinhou o 
facto de, com todo o despu- 
dor a proposta de lei não visar 
um quadro normativo para 
qualquer Orçamento do Esta- 
do, mas visar apenas o que vai 
ser em breve discutido. Isto é, 
a proposta de Lei do Enqua- 
dramento não precede o Or- 
çamento nem este se adeque 
àquela Lei. Inversamente, é o 
Orçamento que antecede a 
Lei do Enquadramento, e é 
esta que se adequa ao Orça- 
mento concreto que o Gover- 
no entendeu elaborar e apre- 
sentar fora do normativo 
constitucional. 

Foi extenso o rol de reparos 
e de críticas a inconstitucionali- 
dades várias. Respostas do Mi- 
nistro? Que não, que tudo es- 

tava bem. E pronto, passemos 
a votos. A proposta do Gover- 
no recebeu os votos favoráveis 
de todos os partidos menos do 
PCP, que votou contra, e do 
MDP e Verde que se abstive- 
ram. O projecto comunista foi 
rejeitado pela coligação, com o 
CDS a abster-se. O do CDS foi 
aprovado sem votos contra, 
com o PCP e o Verde absten- 
do-se. O da ASDI recebeu os 
votos contrários da coligação e 
foi rejeitado, abstendo-se o 
CDS. 

«Querida televisão» 

Retirado que foi o projecto 
do PCP sobre Vizela — no se- 
guimento de manobras da coli- 
gação governamental que se 
preparava para rejeitar o pro- 
jecto com o pretexto de haver 
uma lei — quadro apenas 
aprovada na generalidade, os 
últimos dias da semana passa- 
da foram ocupados com votos. 
Uma série deles já apresenta- 
dos foram votados pela Câma- 
ra. Apenas um conseguiu a 
unanimidade, o de pesar pela 
morte do cardeal-arcebispo de 
Boston. 

A congratulação pela atribui- 
ção do prémio Nobel da «paz» 
a Lech Walesa, objecto de três 
votos — PS/PSD, CDS e MDP 
—, foi votada diversamente, 
tendo os dois primeiros sido 
aprovados e o do MDP conta- 
do apenas com os votos favo- 
ráveis dos seus deputados. O 
PCP votou contra qualquer de- 
les, tendo Jorge Lemos, da 
bancada comunista, considera- 
do indigno que a AR se con- 
gratule com a atribuição da- 

quele prémio, sistemáticamente 
concedido a individualidades 
que lesam gravemente a Paz. 

A coligação, com o CDS e a 
ASDI, rejeitou o voto do PCP 
propondo a adopção de medi- 
das imediatas com vista ao pa- 
gamento de salários em atraso 
e de solidariedade com os vi- 
dreiros da Marinha Grande. 

Nessa mesma quinta-feira, 
enquanto que frente á Assem- 
bleia decorria uma manifesta- 
ção reunindo algumas cente- 
nas de mulheres protestando 
contra a política do Governo, 
uma delegação destas mulhe- 
res do distrito de Setúbal avis- 
tava-se com grupos parlamen- 
tares aos quais entregaram um 
documento analisando a situa- 
ção em que vivem milhares de 
famílias do distrito, com salá- 
rios em atraso, O Presidente 
da AR, a quem, solicitaram au- 
diência, não as receberia. A 
polícia, assustada decerto pe- 
las bandeiras negras que as 
mulheres empunhavam, proce- 
deu a detenções. 

Os períodos de antes da Or- 
dem do Dia deram oportunida- 
de a algumas interessantes in- 
tervenções. Com destaque 
para a de César Oliveira, da 
UEDS, que trouxe ao hemiciclo 
o caso de mais presos do PRP 
que recentemente suspende- 
ram uma greve da fome e que 
tinham sido visitados por uma 
delegação de deputados. A in- 
tervenção defendeu a aprova- 
ção de uma nova lei de aminis- 
tia que abrangesse implicados 
no caso PRP e também outros 
cidadãos, nomeadamente o jor- 
nalista saneado da RTP, José 
Mensurado. No decorrer do 
discurso, César Oliveira referiu- 
-se a um dos implicados no as- 

do Estado e insere-se no ata- 
que frontal aos direitos labo- 
rais, em reforço do poder pa- 
tronal nas empresas e de ge- 
neralização a todos os traba- 
lhadores da insegurança no 
emprego, abrindo caminho a 
toda a série de discriminações 
e arbitrariedades para a liqui- 
dação, no plano prático, dos di- 
reitos conquistados com o 25 
de Abril. 

As descabeladas afirmações 
do secretário de Estado de 

. Emprego sobre a necessidade 
de Portugal se tornar de uma 
forma brutal campeão do de- 
semprego na Europa não sãó 
mais do que a confirmação das 
posições governamentais de 
aproximar do milhão o número 
de desempregados num curto 
espaço de tempo, atingindo in- 
clusivamente trabalhadores de 
serviços essenciais à popula- 
ção, como os despedimentos 
de mil trabalhadores da CP, 
nomeadamente de guardas de 
linha e de operários que pres- 
tam serviços de reparação na 
via férrea, ou de cerca de dois 
mil médicos, quando são co- 
nhecidas as deficiências no 
campo da saúde, 

E cabe perguntar: 
Face à política de recessão 

Rogério Brito: 

Governo continua 

política da «AD» 

(...) Aumentou os adubos 
em mais 65%, as rações em 
mais de 70%, o gasóleo em 
mais de 15%, o que completou 
um recorde difícil de igualar, ou 
seja. os preços dos factores de 
produção mais significativos 
(rações, gasóleo e adubos) au- 
mentaram em 4 anos entre os 
300 a 400%. 

Aumentou os preços à pro- 
dução do leite e dos cereais; 
mas estes aumentos pontuais, 
longe de constituírem um in- 
centivo. não passaram de uma 
medida de contenção da de- 
gradação dos preços no produ- 
tor, cujo carácter conjuntural 
não escapa ao ciclo vicioso 
dos aumentos que geram au- 
mentos sempre em prejuízo 
dos agricultores e dos consu- 
midores. 

Retomou os ataques à Re- 
forma Agrária, prosseguindo a 
destruição das UCP s Coopera- 
tivas através de reservas e dis- 
tribuição ilegais das terras em 
sua posse útil, 

É a mesma política, com um 
ministro da Agricultura que en- 
trou mudo e saiu calado do 
Programa do Governo, que de- 
pois disso não pôs os pés nes- 
ta Assembleia, ignorando-se se 
vai finalmente quebrar o silên- 
cio nesta interpelação. 

As consequências são as 
mesmas de sempre; 

Quebra acentuada da produ- 
ção vegetal; degradação dos 
efectivos pecuários: volumoso 
contrabando de gado com to- 
das as consequências de or- 
dem económica e sanitária, (o 
alastramento da peripneumo- 
nia, o agravamento dos surtos 
de tuberculose e da brucelose 

salto a um banco, em Soure, 
também do PRP, e que, após 
uma estadia no estrangeiro, 
voltou para ser rapidamente 
julgado e absolvido e que há 
muito se encontra na «querida 
televisão». Toda a gente para- 
cia saber de quem se tratava, 
mas o deputado foi instado em 
revelar o nome. Aparentando 
dificuldade em revelá-lo, aca- 
bou po dizer que Albarrâ tinha 
sido o tal. 

Na sessão de anteontem, 
durante a qual foi também 
aprovado um voto de congratu- 
lação a propósito da homena- 
gem que uma municipalidade 
brasileira vai prestar à memória 
do escritor António Ramos de 
Almeida — voto cujos primei- 
ros signatários são o deputado 
António Macedo, do PS e Lino 
Lima, do PCP, ambos compa- 
nheiros do falecido democrata 
—, registou-se uma interven- 
ção particularmente viva e criti- 
ca de Jorge Lemos, da banca- 
da comunista. 

O deputado do PCP, a pro- 
pósito da abertura do ano es- 
colar, acusou o responsável 
pelo Ministério da Educação de 
impor uma política prepotente 
e inepta, em que a incompe- 
tência surge acompanhada 
de cortes brutais nas despe- 
sas com a acção social esco- 
lar, nos aumentos dos cus- 
tos da escolaridade, pondo- 
-se em causa o direito ao en- 
sino consagrado constitucio- 
nalmente. É uma política 
com um claro conteúdo de 
classe que visa a elitização 
do ensino, sublinhou Jorge 
Lemos. E o orçamento pre- 
visto para a educação no 
próximo ano não augura me- 
lhores dias. 

põem em risco os efectivos pe- 
cuários)... 

Aliada á quebra das pro- 
duções, aí está a diminuição 
da produtividade, do investi- 
mento técnico-económico, o 
esgotamento do sector agríco- 
la, o agravamento das con- 
dições de vida dos agricultores, 
o alargamento do fosso entre a 
nossa agricultura e a dos res- 
tantes países europeus. 

No tocante ã comercializa- 
ção e preços, este Governo, tal 
como os governos da AD, invo- 
cando a «muito próxima» ade- 
são à CEE continua uma políti- 
ca de liberalização de toda a 
actividade económica, que a 
mais não conduz que ao alar- 
gamento da área de manobra 
dos grandes intermediários e 
armazenistas, possibilitando o 
seu crescente domínio sobre 
as estruturas e pontos estraté- 
gicos dos circuitos de mercado. 

Uma política que pretende 
trespassar do Estado para os 
grandes interesses privados os 
mais importantes ramos de co- 
mércio agro-alimentar. 

Uma política de esvaziamen- 
to progressivo de Organismos 
de Intervenção Económica e 
de promoção da desracionali- 
zação dos circuitos de comer- 
cialização, de promoção da es- 
peculação e da parasitagem. 

Como pode o Governo falar 
em estímulos e melhoria das 
remunerações da actividade do 
agricultor, quando se propõe 
conduzir uma política que colo- 
ca nas mãos do sector privado 
capitalista os principais meca- 
nismos de domínio das estrutu- 
ras de mercado e da formação 
dos preços? 

Os resultados desta politica 
são sobejamente conhecidos 
(-) 

Octávio Teixeira: 

Nós contrapomos 

(...) À tese governamental 
de que o desequilíbrio entre a 
produção e o consumo se re- 
solve pela redução brutal e 
cega do consumo, nós opomos 
a necessidade imperiosa do 
aumento da produção nacional, 
na agricultura, nas pescas, na 
indústria. 

Contra a política de redução 
brutal do investimento, nós pro- 
pomos o aumento planeado do 
investimento, designadamente 
nos sectores energético e ali- 
mentar, e a concretização de 
projectos já estudados de apro- 
veitamento dos recursos nacio- 
nais, com o recurso máximo á 
capacidade da indústria nacio- 
nal e financiando a estritamen- 
te necessária componente im- 
portada com o recurso a acor- 
dos de compensação. (...) 

(...) A falaciosa propaganda 
governamental de que só a re- 
dução do consumo dos traba- 
lhadores e das camadas mais 
carenciadas permite a diminui- 
ção dos défices externos a cur- 
to prazo, nós opomos a neces- 
sidade do controlo dos fluxos 
financeiros de seis dezenas de 
empresas de comércio externo, 
eliminando a transferência ilíci- 
ta para o estrangeiro de deze- 
nas de milhões de contos por 
ano em divisas (para depósitos 
no estrangeiro ou para alimen- 
tar as grandes redes de contra- 
bando) como propomos a eli- 
minação da importação de pro- 
dutos de luxo e supérfluos, 

consumidos por limitados es- 
tratos privilegiados. 

À desastrosa politica de libe- 
ralização das importações, nós 
opomos a defesa do mercado 
nacional e a promoção de uma 
política nacional de substitui- 
ção de importações por produ- 
ção nacional, inseridos numa 
política de modernização, de 
redução de custos e de au- 
mento de produtividade da es- 
trutura produtiva. 

Que política é esta que per- 
mite que se continuem a im- 
portar anualmente, por exem- 
plo, mais de 1 milhão de con- 
tos de tapetes, tapeçarias e ve- 
ludos, 400 mil contos de mó- 
veis, ou um milhão e meio de 
contos de vestuário e calçado? 

A política de estrangulamen- 
to e destruição das empresas 
públicas e nacionalizadas nós 
opomos uma política de apoio 
e defesa de todas as for- 
mações económicas sem ex- 
clusões nem discriminações, e 
reconhecemos as suas dinâmi- 
cas próprias como parte inte- 
grante da estrutura económica 
da democracia portuguesa. As 
actividades económicas inte- 
gradas no sector público da 
economia são, por natureza, 
aqui ou em qualquer país em 
idêntico estádio de desenvolvi- 
mento, o núcleo básico a partir 
do qual é possível retirar o 
País da crise e promover o de- 
senvolvimento. Pela sua inser- 
ção na estrutura intersectorial, 

a tentativa de destruição das 
empresas públicas é uma ten- 
tativa de destruição da própria 
economia nacional, um ataque 
ao «25 de Abril» e um serviço 
ã restauração dos grupos mo- 
nopolistas. 

Contra a política de desvalo- 
rização contínua do escudo 
para aumentar a «competitivi- 
dade externa», e mais frequen- 
temente apenas para premiar 
os especuladores, propomos 
uma política concertada de de- 
fesa do valor da força do traba- 
lho e de aumento da competiti- 
vidade assente no aumento da 
produção, na redução da com- 
ponente importada, no comba- 
te aos desperdícios e na mo- 
dernização tecnológica. 

Contra a política de mais re- 
duções do crédito e de novos 
aumentos das taxas de juro, vi- 
sando a redução generalizada 
da produção e da actividade 
económica, propomos uma po- 
lítica selectiva de crédito e a 
baixa das taxas de juro para 
incentivar o investimento repro- 
dutivo e a produção nacional, 
salvar da falência milhares de 
empresas e combater o de- 
semprego. 

Contra a demagogia do Go- 
verno de que não quer sobre- 
carregar as gerações vindou- 
ras, nós afirmamos que a sua 
política não só as sobrecarre- 
gará como nem sequer lhes 
deixará as ferramentas neces- 
sárias para que possam traba- 
lhar e sobreviver (...) 
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PCP promove em Setúbal Encontro Nacional 

dos Trabalhadores das Pescas 

No parque das Escolas, em 
Setúbal, o PCP vai realizar o 
Encontro Nacional dos Traba- 
lhadores das Pescas, no próxi- 
mo dia 6 de Novembro. Com a 
realização deste Encontro, o 
PCP pretende dar a sua contri- 
buição — como o tem feito 
noutras áreas — para que seja 
possível enfrentar o futuro, 
sem sobressaltos e para que o 
sector da pesca seja colocado 
ao serviço do povo português. 

Sector de incontestável im- 
portância económica e social, 
pelos milhares de trabalhado- 
res que ocupa directa e indi- 
rectamente, por contribuir lar- 
gamente para a alimentação 
de milhões de portugueses, as 
pescas têm entretanto sofrido a 
falta de uma politica específica 
que não só desenvolva o sec- 
tor como resolva os vários pro- 
blemas que se colocam e a cri- 
se que se vem agravando mer- 
cê da política ruinosa do Go- 
verno para a qual é necessário 
encontrar alternativas. 

Os problemas de segurança 
no mar, do estado dos stocks 
pesqueiros e da frota, das con- 
dições de vida e de trabalho 
dos pescadores, da organiza- 
ção dos trabalhadores da pes- 
ca, são alguns dos problemas 
que serão abordados e discuti- 
dos no Encontro e para os 
quais irão ser achadas respos- 
tas concretas. 

As conclusões que irão ser 
aprovadas no próximo dia 6 de 
Novembro, constituirão, antes 
de mais, um levantamento das 
realidades do sector e um 
apontar de medidas para a saí- 
da do marasmo para que os 
sucessivos governos empurra- 
ram as pescas no nosso país. 

Antes do 25 de Abril, domi- 
nado pela administração tenrei- 
rista, o sector era dominado 
por uma feroz política de con- 
centração de poderes e os 
oescadores constituíam .uma 
das camadas laboriosas mais 
violentamente exploradas. 

Arredado pelos trabalhado- 

res — que no próprio dia 25 de 
Abril, em Peniche, se encontra- 
vam em luta —, o grupo tenrei- 
rista, com a revolução, perdeu 
o domínio dos centro de deci- 
são, A crise que se vinha fa- 
zendo sentir, agrava-se porém. 
Esse agravamento faz-se notar 
particularmente no seguimento 
das medidas de recuperação 
capitalista, tomadas contra a 
vontade dos trabalhadores. 

A situação actual exige me- 
didas sérias que aproveitem a 
capacidade e os recursos exis- 
tentes. Nos últimos anos, a 
produção portuguesa de pes- 
cado tem-se situado ao nível 
das 250 mil toneladas, esti- 
mando-se que o abastecimento 
da população exige uma pro- 
dução de cerca de 400 mil to- 
neladas. Os recursos existen- 
tes, geridos de forma adequa- 
da. poderiam produzir cerca de 
500 mil toneladas por ano, se- 
gundo dados que o Encontro 
estudará. 

O estudo da situação exis- 
tente é o ponto de partida para 

o adiantar de propostas que, 
no sentido de vencer a crise, o 
Encontro irá decerto produzir. 
Ao mesmo tempo, esta inicitiva 
propõe-se aprofundar a realida- 
de das condições de vida e tra- 
balho dos pescadores e, tam- 
bém nesta área, formular pro- 
postas que vão ao encontro 
dos interesses da classe. 

As organizações unitárias 
dos trabalhadores do sector, as 
organizações de carácter eco- 
nómico — cooperativas e ou- 
tras — que unem os pescado- 
res no seu trabalho, será outro 
dos pontos abordados pelo En- 
contro. 

Finalmente será abordada a 
acção do Partido no seio da 

classe, acção que tem tra- 
dições fortes e antigas. O re- 
forço do Partido e da sua acti- 
vidade junto dos pescadores, 
tão necessário para fortalecer 
as lutas em que o sector se 
encontra empenhado será, por- 
tanto, um dos pontos funda- 
mentais que os participantes 
no Encontro irão debater. 

I Assembleia na Moita 

É já no próximo domingo, 
dia 30, que a Organização do 
PCP da Freguesia da Moita 
realizará a sua primeira As- 
sembleia, na Sociedade Capri- 
cho Moitense, a partir das 9 e 
30 da manhã. 

A sua concretização corres- 
ponde ao cumprimento de uma 
resolução da II Assembleia da 
Organização Concelhia, de Ju- 
nho passado, a qual apontara 
a necessidade de reforçar a or- 
ganização do Partido nomea- 

damente através da convoca- 
ção dos órgãos máximos de 
freguesia. 

Neste sentido, os camaradas 
da Moita antecipam-se em trés 
semanas aos da Baixa da Ba- 
nheira e Alhos Vedros, também 
eles empenhados nas suas As- 
sembleias de Organização. 

Os comunistas da Moita, dos 
quais estão eleitos já grande 
número de delegados à As- 
sembleia, discutem vários do- 

cumentos, designadamente a 
proposta de Relatório de Activi- 
dade da Comissão de Fregue- 
sia cessante. No domingo ele- 
gerão o novo organismo diri- 
gente: a Comissão de Fre- 
guesia. 

A Assembleia não deixará, 
naturalmente, de abordar o tra- 
balho preparatório do X Con- 
gresso do Partido, que é por si 
também um grande elemento 
dinamizador de todo o trabalho 
em curso. 

Juventude 

JCP aponta as consequências 

da política anti juvenil PS/PSD^' 

A falsa promessa eleitoralista, demagógica, deu lugar à 
ameaça e ao desprezo. Também para a juventude, «100 
medidas» transformaram-se em 100 ameaças. A prática de 
cinco meses de Governo PS/PSD põe a nu o conteúdo 
verdadeiro das «100 promessas» para os primeiros «100 
dias». Quem o não sente?. 
A cínica promessa de «repensar a problemática juvenil» 
ditou já uma certeza; com a sua política de classe, o 
Governo Mário Soares/Mota Pinto provoca uma alarmante 
degradação das condições de vida, de trabalho e de estudo 
da juventude portuguesa. Quem pode dizer o contrário?. 

Estas conclusões, visíveis no 
dia-a-dia de qualquer jovem — 
estudante, trabalhador, desem- 
pregado, à procura dum lugar 
na Universidade^ duma habita- 
ção e de outros direitos ele- 
mentares — constam do docu- 
mento que reúne as conclu- 
sões da última reunião da Co- 
missão Central da Juventude 
Comunista Portuguesa (JCP), 
cujos trabalhos decorreram no 
passado fim-de-semana em 
Lisboa, no Centro da Soeiro 
Pereira Gomes. 

Mais do que retirar conclu- 

sões da situação actual em 
que se encontra a juventude 
portuguesa, os jovens comu- 
nistas demonstram e explicam 
com seriedade as acusações 
justas que dirigem a este Go- 
verno. Vejamos: 

Em vez de estabilidade no 
emprego e da revisão da lei 
dos contratos a prazo (medi- 
da 97), do lançamento de es- 
quemas de emprego espe- 
cialmente para jovens (Pro- 
grama do Governo), os últi- 
mos meses foram marcados 
pelos ataques escandalosos 

Terra 

III Encontro da Lavoura 
Prosseguem em bom ritmo os trabalhos preparatórios do III 

Encontro da Lavoura, a realizar no próximo dia 13 de No- 
vembro, em Coimbra, por iniciativa da Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA). 

Segundo refere uma nota do gabinete de imprensa do refe- 
rido Encontro, recentemente divulgada, continuam a realizar-se 
um pouco por todo o País reuniões no decorrer das quais se 
tem procedido à discussão dos problemas que afectam a La- 
voura, à eleição de delegados e à preparação de excursões 
com vista a levar a Coimbra o maior número possível de inte- 
ressados. 

A elevada participação de agricultores nas reuniões e a 
apresentação de propostas alternativas e de melhoramento ao 
documento posto à discussão têm constituído a tónica das 
reuniões, situação esta que permite desde já concluir que os 
homens do campo estão interessados em resolver os proble- 
mas da agricultura e superar a grave crise que os aflige. 

Por outro lado, refira-se o facto de continuarem a chegar à 
CNA pedidos de inscrição, para o Encontro da Lavoura, de 
organizações representando os mais diversos sectores e re- 
giões da agricultura portuguesa, algumas delas participando 
pela primeira vez numa iniciativa daquela Confederação. 

Recorde-se, entretanto, que o III Encontro, a exemplo aliás 
do que se passou em 1980, irá efectuar um balanço das lutas 
dos agricultores e da actividade desenvolvida pela CNA e pro- 
ceder à eleição dos seus Corpos Gerentes para o próximo 
triénio. 

Baldios serão defendidos 
O Encontro Festa de Baldios recentemente realizado na 

Lousã por iniciativa do Secretariado dos Baldios da Zona da 
Serra do distrito de Coimbra, a que já fizemos referência em 
edições anteriores, merece que a ele voltemos de novo por 
duas razões: ter evidenciado uma vez mais a justeza da lei em 
vigor (Lei 39'76) e ter posto em destaque a vontade e a deter- 
minação dos povos em defender os seus maninhos. 

O Encontro — no qual participaram 28 Conselhos Directi- 
vos de Baldios (CDB's) — demonstrou também que a lei per- 
mitiu levar a paz a todos os povos serranos e que a sua 
aplicação tem contribuído para o desenvolvimento económico 
e social de muitas zonas atrasadas, desde sempre votadas ao 
desprezo. Conforme salientam as conclusões do Encontro, «se 
deixarem os povos administrar em paz e sossego os seus 
baldios, estes poderão contribuir para o progresso das suas 
terras». 

Infelizmente nem sempre tem sido assim e várias tentativas 
da parte dos governos e dos partidos de direita com assento 
na Assembleia da República foram feitas para esvaziar de 
conteúdo a lei, restringir ou tirar poderes aos CDB's para en- 
tregar os baldios de novo a antigos caciques e às autarquias. 

Todavia, como foi sublinhado pelos presentes, os povos 
têm sabido defender os seus baldios através de uma luta per- 
sistente para a qual contribuiu decisivamente o reforço da sua 
organização. 

É, pois, neste contexto que deve seryentendido o apelo 
final contido nas conclusões do Encontro contra os que não 
desistem de «cobiçar» os baldios, pondo em marcha mano- 
bras como a de uma anunciada reunião de presidentes de 
juntas de freguesia realizada em S. Pedro do Sul, onde teria 
sido solicitado à AR a anulação da lei dos baldios. 

A este respeito os presentes no Encontro não deixaram 
dúvidas quanto ã sua disposição ao afirmarem para quem os 
quis ouvir que «não nos cansaremos de lutar em defesa da 
nossa lei» e ao exigirem que as autoridades, designadamente 
os Serviços Florestais, o MAFA e as autarquias, «os que me- 
nos têm aplicado a lei», procedam de uma vez por todas ao 
seu cumprimento. 

aos direitos dos trabalhado- 
res, pelo não pagamento de 
salários, pela repressão nas 
empresas, pela nova ofensi- 
va contra a Reforma Agrária, 
pelo roubo de parte do 13.° 
mês, pelo corte de subsídio 
aos jovens ã procura do 1." 
emprego, pelo crescente nú- 
mero de jovens a trabalhar 
sem contrato. A aprovação 
do decreto-lei dos despedi- 
mentos «lay-off», um dos 
mais violentos instrumentos 
da política de classe deste 
Governo, traz o espectro do 
desemprego em massa. 

Por outro lado: 
Em vez de estabilidade no 

ensino e novas formas de 
acesso ao ensino superior 
(medida 89), o famigerado 
sistema de numerus clausus 
exclui da Universidade cerca 
de 50% dos candidatos 
(12 000 jovens; o novo ano 
lectivo nas escolas do se- 
cundário iníciou-se uma vez 
mais sob o signo da confu- 
são, encontrando-se ainda 
dezenas de escolas encerra- 
das, falta de instalações e 
professores, aumentam dras- 
ticamente os transportes e o 
material escolar, avoluman- 
do-se os casos de abandono 
escolar face aos custos in- 
sustentáveis para milhares 
de famílias e aos cortes no 
apoio social. 

Mas o Governo não ficou por 
aí: 

Em vez da prometida con- 
sagração da Autonomia Uni- 
versitária, os estudantes do 
ensino superior constatam 
que o Governo procura ape- 
nas a submissão da Univer- 
sidade ã sua política sem 
perspectivas, promovendo 
uma política de brutais res- 
trições no apoio social estu- 
dantil que se reflecte no es- 
candaloso aumento dos pre- 
ços das cantinas, diminuindo 
drasticamente o número de 
bolsas, não combatendo, 
mas estimulando a má ges- 
tão e a corrupção, a fraude e 
o compadrio nos serviços 
sociais. Do prometido diálo- 
go com os estudantes e suas 
estruturas representativas 
assiste-se à tentativa de im- 
por regulamentos internos 
nas escolas, a encenação de- 
magógica de audiências 
onde o ministro se limita a 
informar das suas decisões 
sem ter em conta as opi- 
niões estudantis (sobre a si- 
tuação na Universidade, ler ar- 
tigo no Suplemento desta edi- 
ção do «Avante»). 

E também ninguém poderá 
esquecer; 

Em vez de estabilidade na 
vida, do lançamento de es- 
quemas de autoconstrução 
de casas para jovens casais 
(medida 95), de estímulos ã 
mobilização das energias 
criadoras da juventude, de 

acesso progressivo ao des- 
porto de massas e ao asso- 
ciativismo artístico e cultural 
(do Programa do Governo), o 
Governo PS/PSD prosseguin- 
do a velha política de enfeu- 
damento aos interesses do 
grande capital e de alinha- 
mento com a provocação im- 
perialista, despreza as legíti- 
mas aspirações da juventude 
a uma vida melhor, ao bem- 
-estar material e cultural. 

De tudo o que atrás ficou 
denunciado, duas certezas são 
de imediato retiradas pela Co- 
missão Central da JCP: a pri- 
meira é que «a juventude é 
hoje profundamente atingida 
por esta política de classe»; a 
segunda é que «a juventude 
tem lutado e continuará a lutar, 
ao lado da classe operária e 
dos trabalhadores, participando 

«A Comissão Central da 
JCP considera de grande im- 
portância a realização de ini- 
ciativas concretas da juventude 
contra o desemprego e o de- 
creto-lei dos despedimentos 
(Lay-off), o uso e abuso dos 
contratos a prazo, os salários 
em atraso, a falta de condições 
de trabalho, a repressão patro- 
nal, as discriminações salariais 
e profissionais. A defesa do di- 
reito ao trabalho e à estabilida- 
de no emprego, grandes objec- 
tivos da hora presente, são in- 
dissociáveis da defesa das na- 
cionalizações e da Reforma 
Agrária, A C.C. aponta à juven- 
tude universitária a luta pela 
actualização das bolsas e con- 
tra os atrasos no seu paga- 
mento, contra a decisão do 
Governo em aumentar os pre- 
ços nas cantinas, a exemplo 
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nas acções das massas popu- 
lares em defesa das nacionali- 
zações e da Reforma Agrária, 
para assegurar os direitos e li- 
berdades fundamentais dos ci- 
dadãos, em defesa da paz e 
pelos seus objectivos específi- 
cos, como ficou demonstrado 
nas grandes e expressivas ma- 
nifestações do passado dia 15 
de Outubro, no Festival «Dêem 
uma oportunidade à Paz» e na 
luta dos estudantes de Aveiro.» 

Na luta, na unidade, na mo- 
bilização está o caminho a se- 
guir para a defesa dos direitos 
fundamentais da juventude. 
Por isso, a JCP salienta: 

«Os direitos da juventude 
defendem-se, com a luta em 
todos os sectores e em torno 
dá exigência de uma nova polí- 
tica. As lutas da juventude 
constituem uma barrreira fun- 
damental para travar cada uma 
das medidas antijuvenis do Go- 
verno PS/PSD. São "também 
um importante contributo na 
batalha por uma nova política 
no caminho de Abril, que res- 
peite os anseios a uma vida 
melhor, comuns a toda a ju- 
ventude. 

«Através da luta é possível 
obter importantes vitórias na 
defesa dos direitos da juven- 
tude.» 

E mais adiante; 

RTP: de novo a ausência... 

Prosseguindo uma atitude 
que os jovens comunistas clas- 
sificam de «sistemática discri- 
minação» e de manifesto «des- 
respeito» para com a sua orga- 
nização, a RTP primou uma 
vez mais pela ausência na co- 
bertura, dos trabalhos da reu- 
nião da Comissão Central, cu- 
jas conclusões foram apresen- 
tadas no seu final em confe- 
rência de imprensa. 

Ao contrário do tratamento 
que dispensa a outras organi- 
zações juvenis e designada- 
mente das que estão ligadas 
aos partidos do actual Gover- 
no, a Televisão sempre que se 
trata de uma qualquer iniciativa 
da Juventude Comunista per- 
siste — e já lá vão dois anos 
— em quedar-se por um com- 
pleto e comprometedor si- 
lêncio. 

A JCP diz que esta atitude 
só se explica por compadrio 
político e por uma despudora- 
da imparcialidade. E tem 
razão. 

Com efeito, desta vez che- 
gou-se ao ponto de contactar 
por três vezes o Serviço de 
Agenda — no sentido de ga- 
rantir a presença de uma equi- 
pa — e nem mesmo assim a 
TV se dignou enviar um redac- 
tor ao local da reunião apesar 
de promessas feitas nesse 
sentido. 

Para manifestar o seu repú- 
dio por este inqualificável com- 
portamento a JCP enviou uma 
carta de protesto à administra- 
ção da RTP exigindo o fim das 
discriminações, o respeito pelo 
pluralismo e a reposição da le- 
galidade. 

da luta dos estudantes da Uni- 
versidade de Aveiro. A luta em 
torno de problemas pedagógi- 
cos, contra o elevado número 
de chumbos em alguns cursos, 
pela resolução de problemas 
de instalações e pela contrata- 
ção de docentes são também 
objectivos da luta estudantil. 

«A C.C. aponta como formas 
de desenvolvimento da luta 
nas escolas secundárias a ge- 
neralização das acções de 
cada escola contra a superlota- 
ção e a degradação das insta- 
lações, contra a inexistência de 
condições para as aulas de 
Educação Física, contra os 
cortes de subsídios para trans- 
portes e cantinas, os aumentos 
dos preços dos livros e outros 
materiais escolares, contra as 
medidas repressivas que se 
pretendem impor em algumas 
escolas, reforçando a denúncia 
destes graves problemas junto 
da opinião pública e promoven- 
do a acção conjunta com pais 
e professores. 

«O prosseguimento da luta 
pela aplicação efectiva do Es- 
tatuto do Trabalhador Estudan- 
te, pela participação nos ór- 
gãos de gestão das escolas, 
pelo melhoramento dos trans- 
portes de acesso às escolas, 
pela adequação dos ritmos de 
estudo às condições de vida 
própria dos TE's e pela abertu- 
ra das cantinas à noite, justifi- 
cam uma discussão e coor- 
denação nacional da sua ac- 
ção reivindicativa. 

«A estabilidade na vida dos 
jovens passa também pela ga- 
rantia do direito à habitação, 
quer pela criação de um Plano 
Nacional de Habitação e pelo 
lançamento de esquemas de 
apoio e linhas de crédito para 
obtenção de casa própria quer 
pelo desenvolvimento de 
apoios especiais aos jovens a 
nível do Poder Local, de que 
algumas autarquias APU são já 
pioneiras.» 

Defesa da Paz 
«Engrossando a corrente 

que se manifesta pela paz, 
pelo desarmamento, por esse 
bem único que é o direito à 
vida, os jovens participam no 
movimento da paz em Portu- 
gal, lutando contra a escalada 
armamentista desencadeada 
pela máquina de guerra dos 
Estados Unidos, contra a im- 

plantação dos novos mísseis 
na Europa, opondo-se à insta- 
lação, estacionamento ou trân- 
sito de armas nucleares no 
nosso país, 

«A C.C. da JCP congratula- 
-se pelo êxito e salienta o vas- 
to apoio juvenil do Festival 
«Dêem uma oportunidade a 
Paz» e considera importante o 
incentivo das várias expres- 
sões organizativas do movi- 
mento juvenil pela paz, intensi- 
ficando e diversificando as 
suas acções próprias, nomea- 
damente na mobilização juvenil 
para a Semana do Desarma- 
mento e as Marchas da Paz de 
29 de Outubro. 

«A defesa do meio ambien- 
te e do património histórico e 
cultural é uma preocupação 
de cada vez mais jovens que, 
face à falta de apoios e ao 
desprezo manifestado pelos or- 
ganismos oficiais, se organi- 
zam em grupos e comissões 
promovendo iniciativas em tor- 
no da defesa dos rios, de edifí- 
cios, acções de limpeza, etc. 

«A C.C. a JCP reafirma as 
suas posições sobre o Serviço 
Militar Obrigatórloe o direito à 
objecção de consciência. 
Aqueles que defendem o fim 
ou a redução do S.M.O. estão, 
objectivamente, a apoiar as te- 
ses de profissionalização das 
Forças Armadas, o que, a con- 
cretizar-se, constituiria uma sé- 
ria ameaça para o regime de- 
mocrático. 

«Entretanto a C.C, confirma 
que a defesa do S.M.O. é in- 
dissociável da defesa de con- 
dições dignas para os jovens 
nos quartéis e da aprovação e 
regulamentação do direito ã 
objecção de consciência.» 
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Novo CT em Pinhal Novo 

A Comissão de Freguesia e a Comissão Pró-Centro do Pinhal 
Novo vão desenvolver esforços para inaugurar no dia 10 de Dezem- 
bro o novo Centro de Trabalho do PCP nesta freguesia. 

Foi com grande entusiasmo que dezenas de militantes participa- 
ram na discussão desta ideia, avançando com propostas quer quan- 
to às jornadas de trabalho quer quanto a iniciativas para fundos. 

Durante os próximos fins-de-semana serão mobilizados pedreiros 
e muitos outros camaradas da organização de Pinhal Novo e das 
restantes freguesias do concelho de Palmela. É de notar a solidarie- 
dade que já se começa a sentir como é o exemplo da jornada de 
trabalho levada a cabo por camaradas da célula da Cooperativa 
Estrela Moitense. 

Estão previstos contactos com a população, que desde o início 
tem demonstrado grande apoio e carinho por esta obra, sentindo 
que para além de ser um Centro de Trabalho do PCP será também 
um local de convívio para todos os democratas. 

Convívio em Faro 

A Comissão Concelhia de Faro do PCP promove um almoço- 
-convivio no Centro de Trabalho, no domingo, dia 30, às 13 horas. É 
uma iniciativa integrada nos trabalhos de preparação do X Congres- 
so do PCP. 

Iniciativas no distrito de Santarém 

Com a participação de eleitos na Câmara e Assembleia de Sal- 
vaterra de Magos e da AF de Glória do Ribatejo, realiza-se amanhã, 
nas instalações da Casa do Povo de Glória, um encontro do Partido 
em que também estará presente o camarada Álvaro Brasileiro. 

Para sábado estão marcadas as seguintes sessões: às 10 horas, 
realiza-se uma reunião no CT da DORSA para monitores e respon- 
sáveis nas C. Concelhias pelo trabalho dos Pioneiros; em Marianos, 
às 18 horas, no Café Carolo, projecção de filmes e uma intervenção 
política no intervalo; em Paços Negros, às 20 e 30, projecção de 
filmes e intervenção política no Café Manuel Cipriano («O Cigano»); 
em Foros de Salvaterra, na escola primária Estanqueiro, encontro 
com a população, às 20 e 30, com a participação de Dias Lourenço 
e eleitos da APU na Câmara e Junta de Freguesia de Salvaterra de 
Magos; reunião de quadros no Centro de Trabalho da Chamusca, 
com a presença de Dias Lourenço; às 14 e 30, no Centro de Cultura 
Popular de Coruche, reunião de quadros, com a presença do cama- 
rada Lancinha. 

No dia 31 (2.a feira) decorrerão, a partir das 20 e 30 e das 20 
horas, respectivamente, sessões no celeiro dos Bombeiros de Salva- 

' terra de Magos (encontro dos eleitos da APU com a população), 
onde estará presente o camarada Raimundo Cabral; e na Cooperati- 
va «15 de Outubro» em Vale de Cavalos (reunião de militantes e 
simpatizantes), com a presença do camarada Lancinha. 

Plenário em V. Franca de Xira 

A Comissão de Freguesia do PCP de Vila Franca de Xira realiza 
hoje à noite um plenário que decorrerá no Centro de Trabalho, com 
a seguinte agenda: X Congresso do PCP e análise da situação 
política. A sessão está marcada para as 21 e 30. Participa! 

Reunião geral em Caldas da Rainha 

Está marcada para segunda-feira próxima a reunião geral de 
militantes comunistas das Caldas da Rainha, onde o X Congresso 
do PCP será tema em foco. A reunião começa às 21 e 30, com a 
participação do camarada do CC Carlos Pinhão. 

Brandoa 
A Comissão de Freguesia da Brandoa informa que se realiza já 

no próximo domingo a reunião da célula da Baixa da Brandoa. Os 
trabalhos iniciam-se às 10 horas da manhã, no CT da freguesia. 

O 4." aniversário 

a 2.' Conferência do Superior 

e o 2," Congresso da JCP 

A JCP tem desempenhado 
um papel destacado na defesa 
da juventude, impulsionando a 
luta juvenil, colhendo experiên- 
cias, reforçando-se para pros- 
seguir a luta. Para o desenvol- 
vimento da luta da juventude 
na defesa dos seus direitos, é 
condição fundamental o reforço 
da intervenção política e da or- 
ganização da JCP. A crescente 
influência da JCP no movimen- 
to juvenil é uma garantia de 
que a luta da juventude se vai 
intensificar no combate à políti- 
ca antijuvenil do Governo 
PS/PSD. 

A CC da JCP apela às suas 

organizações, militantes e sim- 
patizantes, para que façam do 
4.° Aniversário da JCP (10 de 
Novembro) uma importante 
jornada de afirmação dos jo- 
vens comunistas, da divulga- 
ção das suas ideias e pro- 
postas. 

A CC tendo em conta a ne- 
cessidade de definir as propos- 
tas dos comunistas para os 
principais problemas da Univer- 
sidade e do movimento estu- 
dantil, decidiu convocar para o 
primeiro semestre de 1984, a 
2.' Conferência Nacional do 
Ensino Superior. 

A CC decidiu apontar para o 

2.° semestre de 1984 a realiza- 
ção do 2.° Congresso da JCP. 

A CC saúda a realização do 
X Congresso do PCP. A parti- 
cipação dos jovens comunistas 
na preparação do Congresso, 
na discussão das teses, parti- 
cularmente das questões liga- 
das à juventude, será o melhor 
contributo para o êxito desta 
grande realização, enquadrada 
na luta do nosso povo e da ju- 
ventude. 

(Do documento com as con- 
clusões da última reunião da CC 
da JCP) 

Saudação 

ao X Congresso do PCP 

A realização do X Con- 
gresso do PCP, que tem lu- 
gar nos próximos dias 15, 
16, 17 e 18 de Dezembro 
no Porto, será um marco 
histórico na sua vida e mais 
um motivo de orgulho dos 
jvoens comunistas na activi- 
dade e vivência do seu 
Partido. 

A CC da JCP, está certa 
de que este X Congresso 
constituirá uma nova prova 
de indiscutível unidade do 
nosso Partido, da sua fir- 
meza na acção, do seu ele- 
vado espírito democrático 
da sua vida interna, do seu 
prestígio internacional. 

O X Congresso realiza-se 

numa altura em que o Povo 
português desenvolve uma 
tenaz luta contra a política 
reaccionária e antidemocrá- 
tica do Governo de Mário 
Soares/Mota Pinto, numa 
altura em que os inimigos 
da democracia querem fe- 
char as portas que Abril 
abriu à Juventude, aos tra- 
balhadores e ao Povo por- 
tuguês. 

Por isso, o X Congresso 
será também um marco 
fundamental na luta do 
Povo português pela conti- 
nuação do processo revolu- 
cionário e democrático, no 
espírito do 25 de Abril, na 
sua luta por um futuro me- 

lhor para o Povo português. 
A CC da JCP saúda, em 

nome de todos os jovens 
comunistas, o X Congresso 
do nosso Partido, reafir- 
mando a sua total confian- 
ça no seu papel dirigente e 
garante a manutenção da 
combatividade, firmeza e 
empenhamento da JCP na 
luta pela mobilização da ju- 
ventude portuguesa para as 
tarefas futuras em que o 
nosso Partido esteja empe- 
nhado. 

A Comissão Central 
da Juventude Comunista 

Portuguesa 
23 de Outubro de 1983 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

Trabalhadores 

4- 
a» 
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lutas e exigências actuais 

no centro dos debates 

Anumiada manifestação em Lisboa 

A União dos Sindicatos do Porto, que é a maior organização 
social do distrito, representando mais de 300 mil 
trabalhadores sindicalizados, reuniu sábado e domingo o seu 
I Congresso, que elegeu o Secretariado (órgão dirigente que 
foi alargado para 39 elementos; anteriormente tinha 25) e 
aprovou por larga maioria um programa de acção, um 
caderno reivindicativo e os novos Estatutos da organização. 
No encerramento do Congresso, Armando Teixeira da Silva, 
coordenador nacional da CGTP-IN, anunciou para os 
primeiros dias de Novembro uma grande manifestação junto 
da Assembleia da República. O objectivo principal dessa 
acção de massas é a exigência do pagamento dos salários 
em atraso e a sua regularidade mensal. 

No quadro actual das lutas 
por direitos elementares contra 
a ofensiva do Governo, o Con- 
gresso, que reuniu os repre- 

sentantes de 90 por cento dos 
sindicalizados do distrito (550 
delegados de 64 sindicatos, 
sendo 10 observadores, 26 

não filiados na CGTP e 1 filia- 
do na UGT, o dos Bancários 
do Norte), preconizou o alarga- 
mento e o reforço da unidade, 
que ocupa parte importante do 
programa de acção, aprovado 
após uma discussão aprofun- 
dada que contou com 60 inter- 
venções. 

No incíio dos trabalhos foi 
apresentado por Pacheco Gon- 
çalves o relatório de actividade 
do secretariado cessante. Tra- 
çado um panorama das lutas 
entretanto desenvolvidas e 
analisada a situação politica, 
económica e social em que de- 
correram, o relatório faz uma 
referência destacada ao Pri- 

meiro de Maio de 1982 no Por- 
to e aos acontecimentos san- 
grentos que o assinalaram. 
Acerca dessa data, Pacheco 
Gonçalves afirmou que «a re- 
pressão então desencadeada 
ficará como baluarte da .luta 
dos trabalhadores e do povo 
do Porto, de resistência e da 
defesa da democracia». Sobre 
o Primeiro de Maio deste ano o 
primeiro Congresso da USP 
reafirmou «o direito de todos 
os trabalhadores e da popula- 
ção do Porto à utilização da 
baixa da cidade como local tra- 
dicional das suas lutas — direi- 
to que o sangue derramado no 
Primeiro de Maio de 1982 mais 
consolidou». 

Além de um Secretariado 
mais numeroso, os novos Esta- 

tutos fixam a Comissão Execu- 
tiva como órgão estatutário, es- 
tabelecem uma quotização ex- 
traordinária dos sindicatos filia- 
dos na USP para a cobertura 
financeira das grandes iniciati- 
vas do movimento sindical uni- 
tário no distrito (três por cento 
sobre a receita mensal, des- 
contados directamente para a 
União) e designam a nova 
composição do Conselho Ge- 
ral, como órgão consultivo e di- 
namizador, agora reforçado 
com representantes directos 
das empresas com mais de 
500 trabalhadores. 

Os Estatutos foram aprova- 
dos na primeira sessão de tra- 
balhos, sem votos contra e 
com 21 abstenções. Presidida 
por Vítor Ranita, da Comissão 
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Conflitos alastram 
Salários em atraso, instabilidade de emprego e 
despedimentos continuam, semana a semana, na agenda 
dos conflitos e lutas dos trabalhadores e sindicatos, que 
defendem direitos elementares como a contratação e a 
negociação colectiva. Enquanto o Governo o manda carregar 
sobre os vidreiros da Marinha Grande (ver artigo nesta 
página) os conflitos alastram, as formas de luta e os 
protestos sobem de tom, abrangendo sectores como os 
médicos, professores, Função Pública e comunicação social. 

CP — Suspensões e despe- 
dimentos em número superior 
a 1200, menos linhas e menos 
serviços, em qualidade e quan- 
tidade, redução do contrato de 
cargas com a Rodoviária Na- 
cional são algumas das medi- 
das preconizadas pelo conse- 
lho de gerência da CP que 
considera a empresa em «si- 
tuação financeira dramática». A 
Federação dos Sindicatos Fer- 
roviários, afirma que além dos 
restantes trabalhadores (entre 
5 e 10 por cento são contrata- 
dos a prazo) os despedimentos 
vão qtingir cerca de mil guar- 
das substitutas das passagens 
de nível e os postos de traba- 
lho de empresas empreiteiras 
dependentes da CP. Depois de 
14 de Outubro, uma delas já 
despediu 200 trabalhadores. 

FACOPLA — Credores de 
quase 15 mil contos de salá- 
rios em atraso, os perto de 100 
trabalhadores desta empresa 
do Seixal são obrigados a pro- 
curar trabalho a prazo em ou- 
tras empresas, enquanto a 
maioria permanece numa situa- 
ção próxima da miséria, revela 
o Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias Químicas do 
Sul. O Sindicato acrescenta 
que os trabalhadores já há 14 
meses que suportam essa si- 
tuação devido à falta de maté- 
ria-prima (plásticos) e ao corte 
de energia, pois o patronato 
não paga à EDP. Os trabalha- 
dores reafirmam que a empre- 
sa tem condições para traba- 
lhar, desde que a gestão seja 
«honesta e competente», 

COMETNA — O Tribunal 
mandou recentemente reinte- 
grar o delegado sindical despe- 
dido, Manuel Francisco do 
Nascimento. A Cometna terá 
que pagar-lhe as remune- 
rações relativas ao período em 
que foi forçado àquela situação 
que as organizações represen- 

tativas dos trabalhadores con- 
sideraram ilegal. 

GELMAR — Os trabalhado- 
res continuam sem salários e 
sem subsídios de férias desde 
Julho findo. Para 25 e 26 do 
corrente foram anunciadas 
mais formas de luta, incluindo 
uma vigília de 24 horas junto à 
Secretaria de Estado do Co- 
mércio Interno. As ORTs acu- 
sam o Governo de voltar as 
costas aos trabalhadores e aos 
seus problemas, o mesmo su- 
cedendo com a administração 
que pretende facilitar por todos 
os meios a reprivatização do 
sector (peixe congelado) tendo 
já um dos ex-gestores aberto 
uma empresa privada do mes- 
mo ramo da Gelman Os traba- 
lhadores acusam a administra- 
ção de malbaratar os dinheiros 
públicos, incluindo seis mil con- 
tos pagos por um «estudo de 
viabilização», que ficou nas ga- 
vetas ministeriais. 

EPNC/ANOP/RTP — Comis- 
são de Trabalhadores e sindi- 
catos da Empresa Pública 
«Notícias/Capital», ameaçada, 
como se sabe, pela «situação 
económica difícil» decretada 
pelo Governo, aprovaram um 
programa de luta cuja discus- 
são pelos trabalhadores estava 
prevista para anteontem. Enca- 
ra-se, entre outras acções, a 
ocupação dos postos de traba- 
lho, se forem por diante as 
ameaças de despedimento. Na 
ANOP, enquanto a Procurado- 
ria-Geral da República conside- 
rava que existem infracções no 
contrato celebrado entre o Go- 
verno e a agência NP, desig- 
nadamente por ter sido assina- 
do por um prazo de oito anos 
quando só havia autorização 
para três, os representantes 
dos trabalhadores da primeira 
daquelas agências, que como 
se sabe é estatizada, anuncia- 

vam que iam requerer a inter- 
venção da Alta Autoridade con- 
tra a corrupção no caso NP, 
devido à forma «escandalosa e 
imoral como estão a ser delapi- 
dados dinheiros públicos», en- 
quanto a maioria dos trabalha- 
dores da ANOP, incluindo nu- 
merosos jornalistas, continuam 
sob a ameaça de despedimen- 
to e mesmo de encerramento 
da empresa. Na RTP, a admi- 
nistração encarregava entre- 
tanto um ex-ministro fascista, 
Antunes Varela, de emitir pare- 
cer sobre a reintegração dos 
22 despedidos ordenada pelo 
Tribunal do Trabalho de Lis- 
boa. Como é público, aqueles 
trabalhadores, despedidos da 
RTP no seguimento dos acon- 
tecimentos de 25 de Novembro 
de 1975, ainda não foram rein- 
tegrados, apesar da lei da am- 
nistia e da sentença do Tribu- 
nal do Trabalho, que oportuna- 

as leis do trabalho, nem o con- 
trato colectivo do sector, acusa 
a Comissão de Trabalhadores. 

MDF — Desfilando com 
bandeiras negras pelas ruas do 
Tramagal, 97 por cento dos 
trabalhadores da Metalúrgica 
Duarte Ferreira, que fizeram 
uma greve nesse dia (17) jun- 
tando-se aos companheiros da 
Somapre na luta pelo paga- 
mento dos salários em atraso, 
concentraram-se junto da 
administração onde entregaram 
duas moções aprovadas em 
plenário. O Governo é respon- 
sabilizado pelas consequências 
da luta na MDF, a maior em- 
presa de metalomecânica ligei- 
ra do País, devolvida ao capital 
privado, referem os trabalha- 
dores. 

FARO-PEIXE — Seis em- 
presas do concelho de Olhão 
(Gelmar, Faro-Peixe, Ormiz, 
Saias e Irmãos, J. A. Rita, e 

Principais paralisações, marcadas até anteontem: 
Dia 25; Gelmar. Vigília de 24 horas a partir das 9 

horas da manhã. 
Dia 26; MDF (Tramagal). Concentração e início da 

paralisaçao prevista até às 12 horas do dia 29. 
Dia 27: MDF (Porto e Lisboa). Paralisação desde as 

15 horas até às 12 horas do dia 29. 
Dia 27: Jornada de luta nacional dos trabalhadores 

da metalurgia e metalomecânica, incluindo paralisação 
entre as 15 e as 20 horas e concentrações em várias 
localidades, designadamente Lisboa e Porto. Distribui- 
ção de comunicados à população. 

Dia 2: Descarregadores da pesca da sardinha do 
porto de Portimão. Previstas paralisações por tempo in- 
determinado. 

Dia 3: Greve dos policlínicos. 

mente aqui se referiu em por- 
menor. 

EUROFER — Nesta empre- 
sa do Porto, pertencente a um 
grupo multinacional suíço, os 
trabalhadores acusam o patro- 
nato de esbanjamento, práticas 
sumptuárias, utilização de bens 
e trabalho em proveito pessoal 
e outras «práticas corruptas», 
como seja «a utilização de di- 
nheiro da empresa para pre- 
miar amigos». A Eurofer, que 
dispõe de capitais públicos e 
facilidades fiscais, não respeita 

Manuel de Sousa) devem salá- 
rios e outras remunerações 
aos trabalhadores. Nalguns ca- 
sos, esta situação dura há me- 
ses, estando mesmo algumas 
em risco de encerrar, adverte a 
Comissão Concelhia de Olhão 
do PCP em comunicado 
recente. 

ERNESTO CRUZ — Os cer- 
ca de 400 trabalhadores desta 
empresa do ramo têxtil (Covi- 
lhã) têm desenvolvido várias 
lutas pelos salários em atraso 

Metalúrgicos param hoíe 

No âmbito de uma jornada nacional de luta, convocada pela 
Federação dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e 
Minas de Portugal, param hoje entre as 15 e as 20 horas os 
trabalhadores do sector. Decidida no dia 20 pelos Sindicatos 
representativos, a jornada incluirá concentrações (Lisboa: 
São Bento; Porto: Praça da Liberdade) e distribuição de 
comunicados à população. Apelando a uma participação em 
massa, o secretariado da Federação indica como objectivos 
da jornada a revisão do Contrato (CCTV), o pagamento dos 
salários em atraso, contra a lei dos despedimentos lay-of e 
contra o roubo do 13.° mês. 

O patronato «apresentou-se 
mais uma vez de mãos vazias» 
na reunião de conciliação (do 
CCTV) efectuada há dias no 
Ministério do Trabalho, e o re- 
presentante deste órgão do 
Governo «pretendeu pura e 
simplesmente acabar com o 
processo de conciliação». 
Acrescenta a Federação que a 
Comissão Negociadora Sindi- 
cal «ao demonstrar mais uma 
vez nessa reunião as ilegalida- 
des praticadas pelo patronato e 
pelo Governo, exigiu a conti- 
nuação do processo» de conci- 
liação. Ficou marcada nova 
reunião para o próximo dia 2. 

Ao anunciar a jornada nacio- 
nal de luta, que prevê a reali- 
zação de outras concentrações 
além das de Lisboa e Porto, a 
Federação dos Sindicatos res- 
ponsabiliza «o secretário de 
Estado do Trabalho pela situa- 
ção criada, pois, apesar de há 

quase dois meses esta Federa- 
ção ter pedido uma reunião 
com este senhor, ele tem-se 
recusado sistematicamente a 
reunir com os representantes 
dos trabalhadores». 

A Federação acusa o patro- 
nato de boicotar as nego- 
ciações de revisão do CCTV, 
que se prolongam há meses, 
levando os trabalhadores a 
adoptar formas de luta. O boi- 
cote do patronato teria, segun- 
do a Federação, o apoio do re- 
presentante do Ministério do 
Trabalho nas reuniões de con- 
ciliação. O MT esquece assim 
«todas as injustiças sociais» 
que procura legalizar com a 
sua actuação. 

Projecto do PCP 
sobre salários 

À semelhança de outras or- 
ganizações representativas dos 

trabalhadores, a Federação 
dos Sindicatos da Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas de 
Portugal e o Sindicato das In- 
dústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas (SIESI) apoiaram já publi- 
camente o projecto de decreto- 
-lei 14/111 sobre a garantia de 
pagamento dos salários em 
atraso, que o grupo parlamen- 
tar do PCP apresentou na As- 
sembleia da República. 

As organizações sindicais 
salientam a constitucionalidade 
do projecto e chamam a aten- 
ção para o facto de o Governo 
continuar indiferente perante as 
dívidas de salários que a Fede- 
ração dos Metalúrgicos desig- 
na por «verdadeiro flagelo na- 
cional e social». 

O SIESI pronuncia-se entre- 
tanto sobre o projecto de diplo- 
ma para o trabalho suplemen- 
tar da autoria do Governo. 
Considera nomeadamente que 
o respectivo texto contradiz 
«os propósitos que o projecto 
anuncia ter em vista». O SIESI 
diz que o projecto do Governo 
não assegura «o direito à limi- 
tação da jornada de trabalho». 
Para aquele Sindicato o projec- 
to de diploma sobre trabalho 
suplementar pretende «confun- 
dir a opinião pública e os tra- 
balhadores». 

Depois de referir que o pro- 
jecto governamental «não defi- 

ne rigorosamente a natureza 
excepcionai do trabalho extra- 
ordinário», o SIESI destaca no- 
meadamente que o serviço ex- 
traordinário não fica proibido 
nas empresas em situação 
económica difícil, «nem naque- 
las em que haja trabalhadores 
suspensos ou contratados a 
prazo». O projecto agrava, por 
outro lado, «a carga fiscal so- 
bre a retribuição do trabalho 
extraordinário, fazendo pesar 
ainda mais sobre os trabalha- 
dores em funções o financia- 
mento do Fundo de Desem- 
prego». 

O SIESI, que considera 
exaustivo o seu parecer sobre 
aquele projecto de diploma da 
autoria do Governo, sublinha 
também que ele aparece 
«numa altura em que centenas 
de milhar de trabalhadores não 
recebem a remuneração devi- 
da pelo trabalho prestado», 
servindo para «desviar a aten- 
ção daquilo que é prioritário 
para os trabalhadores: a garan- 
tia do direito ao trabalho e a 
um salário justo». 

Refere por último o SIESI 
que no seu âmbito representa- 
tivo há mais de um milhar de 
trabalhadores com salários 
atrasados, nomeadamente em 
empresas como a SIPE, Her- 
mógenes, Martins Gomes e 
Electrotécnicos Reunidos. 

e salvação da empresa. Empu- 
nhando bandeiras pretas, sím- 
bolos da fome, os trabalhado- 
res daquela firma fizeram-se 
ouvir na assembleia comemo- 
rativa do 113.° aniversário do 
Município, apesar de o presF 
dente da Assembleia, um eleito 
do PS, ter tentado encerrá-la. 
Entretanto, era marcada uma 
reunião na Câmara. No caso 
de o Governo manter o silêncio 
sobre as propostas dos traba- 
lhadores, entregues em Julho 
no sentido de manter a empre- 
sa em funcionamento e garan- 
tir os postos de trabalho, novas 
formas de luta serão adopta- 
das incluindo uma manifesta- 
ção em Lisboa. 

CTM — Os trabalhadores da 
Companhia de Transportes 
Marítimos, ameaçada de des- 
membramento e extinção, con- 
centraram-se no dia 20 em 
frente à Secretaria de Estado 
da Marinha Mercante. Há anos 
que os trabalhadores lutam V" ciOfT' 
pela consolidação da empresa, 
nacionalizada como se sabe. O 
Sindicato maioritário afirma que 
o seu encerramento seria um 
«autêntico lock-out". São recla- 
mados salários em atraso e o 
seu pagamento normal. 

PROFESSORES — A greve 
e concentração dos professo- 
res de Trabalhos Manuais e do 
12.° Grupo não foram descon- 
vocadas pela respectiva Fede- 
ração, porque a reunião com o 
ministro da Educação no dia 
19, que durou cinco horas, ser- 
viu «para mostrar que o Minis- 
tério de José Augusto Seabra 
persiste teimosamente numa 
orientação cega e surda, que 
impede a resolução de proble- 
mas dos professores e da Edu- 
cação», pelo que aos docentes 
«não resta outra solução que 
não a luta pelos seus direitos», 
reafirma a Federação Nacional 
dos Professores. A FENPROF, 
que transcreve a ordem de tra- 
balhos da reunião, afirma que 
o essencial desta se «centrou 
na análise dos problemas cria- 
dos pelo Ministério no curso de 
complemento dos professores 
do 12.° Grupo e Trabalhos Ma- 
nuais. A FENPROF reafirmou a 
necessidade de o Ministério 
respeitar o que se encontra 
consignado no decreto-lei 
94/82, de 25 de Março, altera- 
do ilegal e unilateralmente pelo 
despacho 51/ME/83. A Lei, 
quando se fez foi para todos, 
Ministério e professores», sa- 
lienta a Federação que tratou 
ainda de outros assuntos com 
o ministro, designadamente a 
«suspensão do despacho 
61/ME/83, uma vez que vem 
penalizar os professores que 
integram os conselhos direc- 
tivos» 

MÉDICOS — As necessida- 
des da população no campo da 
saúde e a ameaça de desem- 
prego lançada sobre os jovens 
médicos pelo Governo continua 
a ser alvo de tomadas de posi- 
ção sindicais contra os projec- 
tos do respectivo Ministério. 
Segundo os Sindicatos não há 
médicos a mais. Na Assem- 
bleia Distrital da Ordem, cerca 
de 350 médicos aprovaram 
quinta-feira, dia 20, uma mo- 
ção» de solidariedade para com 
a luta dos policlínicos, que en- 
tretanto se haviam concentrado 
como forma de protesto junto 
ao Ministério da Saúde. Segun- 
do o Sindicato do Sul, que aca- 
ba de inaugurar a sua sede em 
Lisboa, uma reunião com o mi- 
nistro no dia 11 não permitiu 
sair do «impasse». No entanto 
«os Sindicatos foram informa- 
dos da possibilidade de se rea- 
lizar a curto prazo nova reu-* 
nião com o Ministério», que 
pretende despedir dois mil mé- 
dicos e reduzir ainda mais as 
entradas («numerus clausus») 
na Faculdade de Medicina. Foi 
marcada uma greve de policlí- 
nicos para o próximo dia 3. 

COtiSPã**0 

Executiva da USP, essa pri- 
meira sessão contou com a 
presença de Armando Teixeira 
da Silva, Manuel Carvalho da 
Silva e Joaquim Calhau, mem- 
bros da Comissão Executiva 
do Conselho Nacional da 
CGTP. 

Convidada a assistir ao I 
Congresso da USP, a DORP 
do PCP fez-se representar por 
Edgar Correia, Rosa Dias e Vi- 
dal Pinto, membros do Comité 
Central. 

Desenvolver 
a organização 

No projecto de programa de 
acção, apresentado por Vítor 
Ranita do Secretariado e da 
Comissão Executiva da USP, 
membro do Conselho Nacional 
da CGTP-IN, salienta-se que o 
ajustamento ao distrito do Por- 
to da acção e do desenvolvi- 
mento da organização sindical, 
de acordo com as orientações 
do IV Congresso da CGTP, 
tem de reflectir «a existência 
de uma forte concentração in- 
dustrial nos concelhos do gran- 
de Porto, numa área mais vas- 
ta de características essencial- 
mente rurais, e o desenvolvi- 
mento económico baseado na 
actividade da esmagadora 
maioria de muitas pequenas e 
médias empresas de indústria 
ligeira e de prestação de servi- 
ços, de onde resulta o facto de 
haver no Porto uma utilização 
muito significativa da mão-de- 
-obra feminina». 

Das numerosas intervenções 
que se seguiram no âmbito do 
debate do programa de acção, 
destacam-se as dos represen- 
tantes dos Sindicatos Têxtil, 
Telecomunicações, Mineiros, 
Químicos, Professores, Escritó- 
rios e Serviços, Calçado. Adua- 
neiros e Despachantes, Celulo- 
se, Papel, Gráfica e Imprensa, 
e Metalúrgicos. 

A tónica dominante das in- 
tervenções, foi o ataque ã polí- 
tica do Governo Mário Soares- 
/Mota Pinto e as degradantes 

condições de trabalho e de 
vida que têm sido impostas 
aos trabalhadores. 

Do programa de acção apro- 
vado pelos delegados ao con- 
gresso, salienta-se a definição 
dos objectivos prioritários de 
luta: garantia inequívoca do 
respeito pela Constituição e 
pelas leis em vigor; garantia da 
manutenção do sector público 
da Comunicação; garantia e 
protecção dos direitos sindi- 
cais; garantia da realização 
efectiva dos direitos dos traba- 
lhadores, nomeadamente a re- 
vogação da lei dos despedi- 
mentos; defender o direito ao 
trabalho: combater o desem- 
prego e os contratos a prazo; 
lutar pelo pagamento dos salá- 
rios em atraso; pelo direito à 
formação profissional; pelos di- 
reitos das mulheres e dos jo- 
vens, por melhores condições 
de vida. 

O reforço da organização 
sindical, é outro dos pontos im- 
portantes do programa, que 
aponta para o aumento da sin- 
dicalização, o reforço da orga- 
nização sindical nas empresas 
e uma reestruturação que re- 
force a organização sindical e 
permita uma maior capacidade 
de intervenção dos sindicatos. 

A unidade é 
questão central 

A unidade dos trabalhadores 
é sem dúvida uma questão 
central do movimento sindical 
unitário. Por isso ela ocupa 
uma importante parte do pro- 
grama aprovado e lembra que 
o desmascaramento do divisio- 
nismo é preciso para a defesa 
dos trabalhadores. «Em nume- 
rosos casos, os divisionistas 
tentam penetrar entre os traba- 
lhadores pela oferta obscura 
de regalias sociais, como segu- 
ros de vida, apoio jurídico em 
questões civis... Mas os divisio- 
nistas aparecem dentro de 
cada empresa em estreita liga- 
ção com o patronato. Benefi- 

ciando de apoios materiais e 
de possibilidades de desloca- 
ção e outras regalias, os divi- 
sionistas não raras vezes se 
revelam lacaios do patronato, 
envolvendo-se directamente na 
repressão aos trabalhadores, 
designadamente aos activistas 
sindicais como no caso dos 
despedimentos colectivos na 
Alumínia e na FERPOR» — lê- 
-se a propósito no programa de 
acção. 

Na última sessão do Con- 
gresso foi discutido e votado 
um outro importante documen- 
to — o caderno reivindicativo. 

Este caderno reafirma como 
reclamações fundamentais as 
contidas no caderno reivindica- 
tivo aprovado no IV Congresso 
da CGTP. Tendo em conta a 
situação e as condições con- 
cretas da realidade económica, 
social, cultural e política da 
área em que vivem os traba- 
lhadores do distrito, apresenta 
algumas reivindicações especí- 
ficas, nomeadamente no que 
diz respeito ao emprego e se- 
gurança no emprego, aos salá- 
rios em atraso, à garantia e 
exercício das liberdades e di- 
reitos democráticos e sindicais, 
ã liberdade sindical na empre- 
sa, aos horários de trabalho, 
às condições de vida — saúde 
e segurança social, habitação, 
transportes, educação, direitos 
dos reformados, mulheres, jo- 
vens, trabalhadores-estudan- 
tes, deficientes, emigrantes. 

No final do Congresso foi 
apresentado o Secretariado 
eleito e interveio o represen- 
tante da CGTP-IN, Armando 
Teixeira da Silva, que, numa 
análise da situação política e 
sindical, reafirmou a necessida- 
de de uma nova política, anun- 
ciou a manifestação junto da 
Assembleia da República pelo 
pagamento dos salários em 
atraso, condenou a prática ge- 
neralizada da aprovação de 
leis contra os direitos dos tra- 
balhadores e reclamou a sua 
revogação. 

MOVIMENTAÇÃO EM SETÚBAL 
* 

Há alternativas 

« È possível viver melhor 

sublinha a União 

» 

Há alternativas para esta po- 
lítica de desastre e «é possível 
viver melhor», sublinha o se- 
cretariado da União dos Sindi- 
catos de Setúbal num comuni- 
cado distribuído em 25 do cor- 
rente sobre o «intenso trabalho 
de esclarecimento e mobiliza- 
ção da população para os gra- 
ves problemas que a afectam». 
No âmbito desse trabalho, de- 
senvolvido pelos activistas sin- 
dicais em todo o distrito nos úl- 
timos dias, «foram distribuídos 
60 000 comunicados de denún- 
cia da gravíssima situação em 
que vivem 15 000 trabalhado- 
res a quem o patronato deve 
de salários cerca de 1 000 000 
de contos». 

A USS fornece exemplos: 
• Na Lisnave a dívida para 

com os trabalhadores é de cer- 
ca de 500 mil contos. 
• Na Parry & Son desde 

Maio que os trabalhadores não 
recebem. 
• Na CPP desde Abril que 

os trabalhadores não recebem. 
• Na Mompor os trabalhado- 

res ainda não receberam os 
meses de Agosto e Setembro. 
• Na Facopla há 14 meses 

que os trabalhadores não 
recebem. 
• Na Socorquex desde No- 

vembro de 1982 que os traba- 
lhadores não recebem. 
• Na Companhia Tobom 

desde Outubro de 1982 que os 
trabalhadores não recebem. 
• Na Novobra não recebe- 

ram Agosto e Setembro, subsí- 

dio de férias e partes de Junho 
e Julho, 
• Na Vargas Palma os traba- 

lhadores só receberam 3 con- 
tos de Agosto. 
• Na Oliveira Martins Alves, 

os trabalhadores só trabalham 
2 dias por semana, 
• Na Saúl F, Lopes os traba- 

lhadores estão há 4 meses 
sem salários. 
• Na Lundberg há 7 meses 

que não são pagos os salários. 
«A crise que se vive no nos- 

so país, acrescenta a USS, é 
provocada pela acção concreta 
Governo/patronato, que visa 
quebrar e enfraquecer a orga- 
nização dos trabalhadores, per- 
mitindo assim a rápida acumu- 
lação capitalista à custa duma 
desenfreada exploração dos 
trabalhadores». 

Depois de referir que «para 
alterar esta política o caminho 
é lutar», a União dos Sindica- 
tos de Setúbal sublinha que o 
Governo não tem alternativa 
para resolver a crise. Pelo con- 
trário, tem é planos para 
agravá-la. 

Salienta o secretariado da 
USS: 

«Alertamos a população, 
alertamos os governantes para 
a degradação das condições 
de vida das famílias, a nível 
social, económico e psicológi- 
co, para os perigos que correm 
milhares de crianças com 
fome, sem possibilidade de ir à 
escola, sem meios de poderem 
vestir a calçar condignamente, 

porque os pais não recebem 
salários». 

Manifestação 
na Figueira 

As alternativas propostas 
pela CGTP-IN, nomeadamente 
nos «22 pontos» apresentados 
ao Governo e que o Governo 
ignora, foram entretanto defen- 
didos com entusiasmo e vonta- 
de de luta na manifestação que 
em 18 do corrente culminou na 
Figueira da Foz a jornada de 
maniféstações e concentrações 
promovida pela Central e que 
decorreu por todo o País. Inter- 
vieram vários dirigentes sindi- 
cais e a União de Sindicatos 
distribuiu um manifesto onde 
se expõe e condena a política 
seguida pelo Governo PS-PSD 
e se chama a atenção para a 
gravidade da situação vivida 
por muitos milhares de famílias 
sem salários, sem garantia de 
emprego. Sujeitas a preços e 
impostos assustadores. 

Mais de um milhar de mani- 
festantes percorreram a Rua 5 
de Outubro em direcção ao 
Bairro Novo, empunhando ban- 
deiras, incluindo a da fome. 

Foi manifesta a combativida- 
de dos trabalhadores, como o 
foi também o volume do efecti- 
vo policial, considerado inade- 
quado numa manifestação le- 
galmente convocada e que de- 
correu ordeiramente como se 
verificara, aliás, há dias nou- 
tros pontos do País. 

Deficientes em Congresso 

Convocado pelo «direito à 
vida, à reabilitação e ao traba- 
lho», a União Coordenadora 
Nacional dos Organismos de 
Deficientes reuniu 750 delega- 
dos do continente e da Região 
Autónoma da Madeira no II 
Congresso Nacional de Defi- 
cientes que decorreu sábado e 
domingo no Pavilhão da Aca- 
démica da Amadora, Entre as 
conclusões do Congresso so- 
bressai a reivindicação asso- 
ciativa de parceiro social re- 
clamada ao Governo juntamen- 
te com o direito de antena na 
rádio e televisão. 

Essas reivindicações cons- 
tam de um caderno em 50 
pontos a satisfazer a médio e 
curto prazo. Entre outras medi- 

das, reclama-se dos governos 
que «se comprometam a de- 
senvolver campanhas de sensi- 
bilização sobre a problemática 
dos deficientes através dos 
meios de comunicação social, 
especialmente na rádio e tele- 
visão, promovendo programas 
especiais». Reivindica-se, no- 
meadamente, a revogação da 
Lei Orgânica do Secretariado 
Nacional de Reabilitação; o 
melhoramento das pensões de 
invalidez, reformas e subsídios 
de grandes deficientes; e a 
«criação do cartão nacional de 
deficiente que o permita identi- 
ficar como beneficiário de to- 
dos os serviços a que tem di- 
reito». 

Medidas relacionadas com 

saúde, habitação, isenção de 
direitos, criação do Conselho 
Nacional de Reabilitação e do 
Instituto Nacional de Seguros 
de Acidentes no Trabalho e 
Doenças Profissionais, a apli- 
cação imediata do decreto que 
elimina as barreiras arquitectó- 
nicas e a revogação do decreto 
sobre a aquisição de viatura 
própria constam também do 
extenso caderno reivindicativo 
aprovado pelo Congresso em 
que estiveram representadas 
35 associações. 

Presentes, entre outras 
como convidadas, delegações 
do grupo parlamentar do PCP, 
da CGTP-IN e da Associação 
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MARCHAS DA PAZ EM SETE CIDADES 

Semana do Desarmamento termina no sábado 

Empregos, saúde e páo! Armas nucleares não! 
Vida sim, Morte não! 
Novos mísseis na Europa não! 

Estas são algumas das palavras de ordem que no próximo 
sábado, dia 29, vão animar grandes manifestações populares 
em sete cidades portuguesas, a partir das 15 horas: Lisboa, 
Porto, Coimbra, Évora, Beja, Figueira da Foz e Vila Real 
de Santo António. 
Serão as Marchas da Paz/83, iniciativa de sensibilização da 
opinião pública portuguesa integrada na campanha nacional 
de desarmamento, que decorre em apoio da campanha 
mundial promovida pelas Nações Unidas. 

Em conferência de Imprensa 
realizada em Lisboa pela co- 
missão coordenadora da referi- 
da campanha nacional foram 
revelados aos representantes 
da Comunicação Social porme- 
nores sobre a realização das 
marchas e das outras iniciati- 
vas incluídas na semana de 
desarmamento, iniciada na 
passada segunda-feira, Dia 
das Nações Unidas, e que cul- 
minará no próximo sábado. 

Presentes neste encontro 
com os jornalistas alguns dos 
primeiros signatários do Apelo 
divulgado em Agosto de 1983 
e ainda o deputado trabalhista 
britânico James Lamond, vindo 
expressamente de Londres, 
onde no último sábado partici- 
pou na imponente marcha da 
paz aí realizada. 

Antes de referirmos a temáti- 
ca abordada na conferência de 
Imprensa, convém recordar 
que no referido Apelo divulga- 
do em Agosto último, os seus 
signatários propunham «às as- 
sociações cívicas, religiosas, 
culturais, sindicais, às escolas, 
aos órgãos de comunicação 
social, às forças políticas, às 
autarquias, aos órgãos de so- 
berania, a promoção de iniciati- 
vas que assinalem no nosso 
país a Campanha Mundial pelo 
Desarmamento e, em particu- 
lar, a celebração do Dia Inter- 
nacional da Paz, proclamado 
pela ONU, em 20 de Setem- 
bro, e da Semana Mundial de 
Desarmamento, de 24 a 30 de 
Outubro». 

Subscrito por centenas de 
personalidades (políticos, jor- 
nalistas, escritores, professo- 
res, autarcas, médicos, artis- 

gal, e dos doutores Abranches 
Ferrão, Mário Dionísio, Piteira 
Santos, Silas Cerqueira e Vas- 
co da Gama Fernandes, além 
de Guálter Basílio, Manuel Lo- 
pes (dirigente da CGTP-IN) e 
do deputado inglês a que já 
aludimos. 

Barahona Fernandes abriu a 
conferência de Imprensa sa- 
lientando a importância das ini- 
ciativas enquadradas na sema- 
na do desarmamento, passan- 
do depois a palavra ao sr. Ja- 
mes Lamond, que numa breve 
declaração desejou êxitos para 
as marchas da Paz em Portu- 
gal, sublinhou a posição peri- 
gosa em que se encontra o 
seu país no quadro da tensa 
situação internacional e deu 
especial significado ao movi- 
mento de unidade que se re- 
gista presentemente em Ingla- 
terra, sob a bandeira da luta 
pela Paz e pelo Desarma- 
mento, 

James Lamond referiu a pro- 
pósito que destacadas perso- 
nalidades do seu país estão a 
pôr de parte diferenças de opi- 
nião política, reunindo as suas 
vozes na questão comum da 
defesa da paz e da vida, con- 
tra os perigos da guerra. 

O deputado Lamond salien- 
tou também o grande impacto 
da marcha da paz realizada na 
semana passada em Londres, 
com mais de 250 mil pessoas, 
iniciativa que contou com a 
presença de personalidades de 
todas as forças políticas, do 
Partido Conservador ao Partido 
Comunista, do Partido Liberal 
ao Partido Trabalhista. No 
grande comício de encerra- 
mento, referiu Lamond, usou 

Recordando 

o Apelo de Agosto 

(...) Nesta conjuntura crucia!, a um tempo de ameaça apo- 
calíptica e de esperança de salvação, revestem-se de excep- 
cional relevância e significado as grandes iniciativas de opinião 
pública este ano realizadas no Mundo inteiro e, sobretudo, as 
acções ainda mais vastas que se preparam em todo a Europa, 
nos Estados Unidos da América, no Japão, em muitos outros 
países, em especial durante a Semana Mundial do Desarma- 
mento, das Nações Unidas, de 24 a 30 do próximo més de 
Outubro. 

Estas acções procurarão contribuir para a concretização 
dos objectivos da estratégia internacional de desarmamento da 
ONU, a saber: «a prevenção do perigo de guerra, e em espe- 
cial de guerra nuclear, a mais grave e urgente tarefa dos nos- 
sos dias»; «a aplicação de medidas para deter e inverter a 
corrida aos armamentos»: «a realização do desarmamento ge- 
ral e completo sob controlo internacional». A opinião pública 
dirá claramente que não quer armas nucleares a Leste, a Oes- 
te, em todo o Mundo: manifestar-se-á por que não sejam insta- 
lados novos mísseis no continente europeu e continuem as 
negociações em curso até à redução recíproca e equilibrada 
de todos os tipos de armas nucleares já existentes na Europa, 
importante etapa da sua eliminação completa em todos os 
continentes. 

Também em Portugal cresce um amplo movimento de opi- 
nião pública pela prossecução de fins tão eminentemente hu- 
manos, em natural consonância com o sentimento dos outros 
povos e numa justa interpretação do interesse nacional, que 
se manifesta igualmente na recusa de qualquer nuclearização 
militar do território pátrio (...) 

(Do Apelo divulgado em Agosto último por centenas de 
personalidades e associações em Portugal) 

tas, actores, músicos, persona- 
lidades da vida religiosa, inves- 
tigadores científicos, etc.) e por 
numerosas associações dos 
mais variados sectores, o Ape- 
lo de Agosto exortava os cida- 
dãos portugueses, com particu- 
lar destaque para a juventude, 
a participarem nas iniciativas 
mencionadas, salientando-se 
desde logo o vasto significado 
das marchas da paz, onde mi- 
lhares de portugueses, «reu- 
nindo a sua voz à dos outros 
povos, saberão proclamar: não 
aos novos mísseis na Europa, 
não às armas nucleares em 
Portugal, não às armas nuclea- 
res a Leste e a Oeste, em todo 
o Mundo, sim à redução equili- 
brada e eliminação de todos os 
tipos de armas nucleares na 
Europa e no Mundo, sim às 
negociações efectivas de de- 
sarmamento, sim ao desarma- 
mento geral, simultâneo e con- 
trolado». 

Estes apelos à opinião públi- 
ca portuguesa foram, agora, 
reafirmados com nova determi- 
nação no encontro com os jor- 
nalistas, na passada segunda- 
-feira, na Casa da Imprensa, 
em Lisboa. A conferência foi 
dirigida pelo professor Baraho- 
na Fernandes, presidente da 
Associação de Cooperação 
com as Nações Unidas em 
Portugal-ACNUP, registando-se 
também a presença do embai- 
xador António Muínos, director 
do Centro da ONU em Portu- 

da palavra o novo dirigente do 
Partido Trabalhista (sobre as 
marchas realizadas no último 
fim-de-semana em várias cida- 
des da Europa, publicamos um 
artigo à parte). 

Mensagem 
do secretário-geral 
da ONU 

Outro momento importante 
da conferência de Imprensa foi 
a leitura da mensagem do se- 
cretário-geral da ONU, Javier 

Perez de Cuellar, no Dia das 
Nações Unidas, documento 
apresentado pelo embaixador 
António Muínos, director do 
Centro da ONU em Portugal. 

«Todos os anos o Dia das 
Nações Unidas recorda-nos a 
necessidade de reafirmarmos o 
nosso comprometimento com 
os objectivos e princípios da 
Carta das Nações Unidas. 
Nunca como nos anos recen- 
tes esta necessidade se mos- 
trou tão urgente e imperiosa. 
Nunca como agora se tornou 
tão necessário aplicar a nossa 
fé nesses princípios para pro- 
curar resolver realmente si- 
tuações que afectam a paz e a 
segurança internacionais» — 
assim começa a mensagem do 
dirigente máximo da ONU, que 
acrescenta em seguida: 

«Chegamos a uma fase alta- 
mente crítica da evolução das 
questões internacionais. Pare- 
ce ter-se enfraquecido o 'elan' 
que aponta para uma ordem 
internacional justa, pacífica e 
estável. O sentimento da exis- 
tência dum futuro comum e do 
mesmo interesse em preservar 
a paz dissipou-se em múltiplas 
confrontações. A aproximação 
multilateral que é a chave de 
soluções duráveis para a maior 
parte dos problemas políticos e 
económicos do Mundo é fre- 
quentemente substituída por 
medidas unilaterais ou por uma 
diplomacia bilateral, orientadas 
ambas para objectivos limita- 
dos e a curto prazo. Disso re- 
sulta um declínio da confiança 
mútua entre nações, que ape- 
nas pode constituir um terreno 
propício para o desenvolvimen- 
to de tensões e conflitos». 

Depois de declarar que «a 
Carta reflecte a determinação 
dos povos do Mundo em cria- 
rem um sistema eficaz de se- 
gurança internacional e de 
cooperação para o progresso 
económico e social de todos os 
povos» e que «a Organização 
das Nações Unidas foi conce- 
bida para ser o instrumento 
central desse esforço multilate- 
ral», a mensagem de Perez de 
Cuellar sublinha que «a evolu- 
ção recente da situação mun- 
dial mostrou os méritos do es- 
pírito de internacionalismo que 
as Nações Unidas encarnam e 
sem o qual o Mundo se arrisca 
a soçobrar inexoralmente na 
anarquia e no caos». 

«No século XX», recorda o 
secretário-geral da ONU, «a 
Humanidade conheceu já as 
atrocidades e as enormes per- 
das materiais provocadas pela 
sua recusa de observar um có- 
digo de conduta internacional. 
Enquanto o homem continuar a 
consagrar recursos exorbitan- 
tes aos armamentos, arrisca- 
mo-nos a ver esta situação re- 
produzir-se. Uma tal calamida- 
de no Mundo actual, já de si 
superarmado e supermilitariza- 
do, não provocaria menos que 
o aniquilamento de toda a civi- 
lização e de toda a vida organi- 
zada sobre o nosso planeta». 

mente em Beja, Portalegre, 
Évora, Aveiro, Coimbra, Viseu, 
S, Pedro do Sul, Vila Real de 
Trás-os-Montes, Guimarães, 
Seixal, Almada, Agualva-Ca- 
cém, S. João da Talha (Saca- 
vém), Vialonga, Lagos, Faro, 
etc. 

Dezenas de sessões 

As marchas da Paz a reali- 
zar no próximo sábado vão cul- 
minar, como já referimos, o 
programa de iniciativas promo- 

Já depois do dia 24, decorre- 
ram iniciativas idênticas em 
Castelo Branco, Barreiro, Al- 
verca, Lisboa, Odivelas, Alguei- 
rão, Torres Vedras, Porto, 
Cova de Piedade e em várias 
empresas e escolas. 

Para hoje e amanhã estão 
marcadas sessões em Alverca, 
Margueira (Lisnave), Vila Fran- 
ca de Xira, Setúbal, Junta de 
Freguesia da Buraca, Escola 
Secundária D. Pedro V, Pare- 
de, Sindicato dos Trabalhado- 
res Aduaneiros e Montelavar. 

No total, o número de ses- 

n.°3, Lisboa), conferência de 
Imprensa para divulgação do 
programa definitivo da marcha 
(hoje às 15 horas) e Dia da Ju- 
ventude pela Paz e o Desar- 
mamento (amanhã durante 
todo o dia). 

Voltando ainda à projecção 
de filmes, refira-se o nome da 
obra que é apresentada hoje: 
«S. Miguel tinha um galo», dos 
irmãos Tavianni. Ontem foi exi- 
bido «O Regresso dos Heróis», 
de Hall Hashby e o filme-docu- 
mentário da ONU «A ameaça 
nuclear». Anteontem, passa- 
ram no écran do estúdio do 
Comércio o filme do japonês 
Hani Susumu, «Profecia», e 
«Deram-lhe uma espingarda», 
de Dalton Trumbo. 

O exemplo do Porto 

Amplo movimento 

de adesões e apoio 

Na sequência dum Apelo divulgado em Agosto deste ano 
por centenas de personalidades e associações a propósito do 
apoio em Portugal à campanha mundial das Nações Unidas 
pelo desarmamento, gerou-se a partir daquela data um amplo 
movimento de adesões aos princípios enunciados nesse docu- 
mento, por parte de numerosas personalidades representativas 
dos meios políticos, culturais, científicos, económicos, sociais, 
religiosos, etc., bem como de numerosas associações do cariz 
mais diverso: sindicatos, uniões sindicais, movimentos de opi- 
nião, associações de amizade, clubes desportivos, asso- 
ciações culturais, organismos religiosos, etc. 

De salientar, por exemplo, as assinaturas de apoio à campa- 
nha de desarmamento e às marchas da Paz no plano regional, 
nomeadamente nas regiões a que pertencem as cidades onde 
no próximo sábado se vão realizar as marchas da Paz. 

vido no âmbito da semana do 
desarmamento. Além duma 
programação central, em Lis- 
boa, as actividades têm decor- 
rido um pouco por todo o País, 
com vasta participação popular 
nas sessões de esclarecimen- 
to, nos colóquios e nas ses- 
sões culturais, em particular 
com a apresentação de filmes 
alusivos ao tema da Paz. 

Números citados na confe- 
rência de Imprensa apontam a 
realização de 25 sessões até 
ao passado dia 24, nomeada- 

sões realizadas pode atingir as 
seis dezenas. 

Quanto às iniciativas cen- 
trais, programadas entre os 
dias 24 e 29 (próximo sábado), 
podemos destacar, a título de 
exemplo o «espaço pela Paz 
no Rossio» (das 14 às 20 ho- 
ras, todos os dias, excepto sá- 
bado, com banca, exposição, 
música e intervenções), cinema 
pela paz e o desarmamento 
(hoje, às 18 e 30, no salão do 
Sindicato do Comércio e Servi- 
ços, na Rua Almirante Barroso, 

O vasto movimento de apoio 
suscitado pelas marchas da 
Paz tem expressões de grande 
significado no plano nacional e 
naturalmente nas regiões de 
Lisboa, Porto, Coimbra, Évora, 
Beja, Figueira da Foz e Vila 
Real de Santo António. A título 
de mero exemplo, refira-se que 
só no Distrito do Porto são cer- 
ca de duas centenas as perso- 
nalidades, associações, organi- 
zações sociais, estruturas sin- 
dicais, de trabalhadores e do 
movimento popular e autar- 
quias que subscreveram o 
Apelo para a realização da 
marcha da Paz na Cidade 
Invicta. 

Plenários de partidários da 
marcha, uma conferência de 
Imprensa, várias acções pro- 
movidas por organizações da 
juventude e das mulheres têm 
decorrido como forma de sen- 
sibilização para a importância 
desta marcha onde crianças, 
mulheres e jovens têm já mar- 
cada forte presença. Na As- 
sembleia Municipal de Gondo- 
mar e em várias Assembleias 
de Freguesia foram aprovadas 
moções de apoio á marcha e 
ao Movimento da Paz contra a 
guerra nuclear, 

A marcha da Paz no Porto 
partirá da Praça Carlos Alberto 
onde se realiza um espectácu-' 
lo inicial com a participação, 
entre outros, do grupo UHF, 
percorrendo depois algumas 
ruas até á Baixa do Porto, 
onde encerrará com uma larga- 
da de pombos. 

Apoiemos 

os Manhas 

da Paz! 

1. Estão anunciadas 
para o próximo sábado, 
dia 29 de Outubro, Mar- 
chas da Paz em Lisboa, 
Porto, Évora, Beja, Vila 
Real de Santo António, 
Coimbra e Figueira da 
Foz. 

2. As Marchas da Paz 
convocadas para o próxi- 
mo dia 29 apresentam-se 
como ponto alto de um 
amplo e diversificado 
conjunto de iniciativas 
unitárias em defesa da 
Paz e pelo Desarmamento 
que tem vindo a ter lugar 
por todo o País; respon- 
dem ao apelo da ONU 
para a celebração de 24 a 
30 de Outubro da Semana 
Mundial de Desarmamen- 
to; inserem-se no vasto 
movimento popular pela 
paz que em todo o mun- 
do, e em particular na Eu- 
ropa, está nestes dias a 
mobilizar muitos milhões 
de pessoas das mais di- 
versas filiações políticas, 
confissões religiosas e 
opções ideológicas, em 
defesa da Paz, peio de- 
sarmamento, contra a ins- 
talação dos novos mís- 
seis na Europa, para pre- 
venir o holacausto nu- 
clear; inserem-se na luta 
do Povo português em 
defesa da soberania e in- 
dependência nacional, 
contra a instalação e trân- 
sito de armas nucleares 
por Portugal que, a con- 
cretizar-se, poria em risco 
a segurança de Portugal e 
a vida dos portugueses. 

3. A luta em defesa da 
Paz, pelo desarmamento 
e, em primeiro lugar, pela 
abolição das armas nu- 
cleares e todas as armas 
de destruição massiva, 
pelo desarmamento geral, 
silmutãneo e controlado e 
pela dissolução dos blo- 
cos militares têm sido 
uma constante da luta 
dos comunistas portu- 
gueses. 

4. No momento actual, 
novos e seríssimos peri- 
gos pairam sobre a Paz e 
a segurança interna- 
cional. 

Tais perigos resultam 
em primçiro lugar das 
tentativas da Administra- 
ção de Reagan e dos cír- 
culos mais reaccionários 
da NATO de impedir nas 
negociações de Genebra 
um acordo sobre os mís- 
seis de médio alcance e 
do seu deliberado propó- 
sito de iniciar, até ao fim 
do corrente anc^ a instala- 
ção na Europa dos novos 
mísseis nucleares de mé- 
dio alcance norte-ameri- 
canos. A consciência des- 
te perigo está bem paten- 
te nas poderosas mani- 
festações e acções unitá- 
rias e de massas que nos 
últimos dias tiveram lu- 
gar, designadamente na 
RFA e outros países, para 
onde está anunciada a 
sua instalação. 

5. Numa tal situação, a 
defesa da Paz e o desar- 
mamento (e, em primeiro 
lugar, o desarmamento 
nuclear) toenaram-se 
objectivos comuns, cen- 
trais e urgentes dos tra- 
balhadores e dos povos 
de todo o mundo, dos tra- 
balhadores e do Povo 
português. 

O PCP expressa o 
apoio dos comunistas 
portugueses aos objecti- 
vos do amplo movimento 
unitário em curso no nos- 
so país em defesa da Paz, 
pelo desarmamento, con- 
tra a instalação e trânsito 
em Portugal de armas nu- 
cleares. 

O PCP apela para a 
classe operária, para os 
trabalhadores, para as 
mulheres e jovens, para 
todos os democratas, pa- 
triotas e amantes da paz 
do nosso país para que 
dêm o seu apoio e partici- 
pam nas Marchas da Paz 
convocadas para o próxi- 
mo sábado, dia 29 de 
Outubro, 

PELA PAZ! 
PELO DESARMAMENTO! 
PELA INDEPENDÊNCIA 

NACIONAL! 
0 Secretariado do Comité Central 
do Partido Comunista Português 
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Milhões 

Na foto da esquerda, uma das muitas manifestações da Paz realizadas nas últimas semanas em Berlim 
Ocidental, como aliás por toda a Europa. À direita, uma imagem de Moscovo, onde 800 mil pessoas 
participaram numa manifestação pela Paz, dia 1 de Outubro, organizada pelo Comité Soviético de Defesa 
da Paz. 30 colunas de manifestantes dirigiram-se para 15 pontos de concentração, onde se realizaram 
comícios e foi unanimemente aprovado um Apelo contra a ameaça nuclear, pela unidade de esforços dos 
povos de todo o mundo. 

de manifestantes tantra os mísseis 

Mais de dois milhões de pessoas desceram às ruas de 
várias cidades da Europa, neste fim-de-semána, contra a 
implantação de novos mísseis norte-americanos na 
Europa. Meio milhão em Roma, 300 mil em Bona, mais 
de 250 mil na Grã-Bretanha e em Hamburgo, na RFA, 
cem mil em Viena de Áustria e em Berlim Ocidental. 

Um momento apenas — im- 
portante embora — numa bata- 
lha que diariamente tem vindo 
a reunir centenas de milhares 
de pessoas, numa colectiva 
exigência de Paz. 140 manifes- 
tações nos Estados Unidos, 
em dois dias. 400 mil pessoas 
que desfilam em Bruxelas, du- 

^pooooooooooooooooooooooooooooooqc 

Semana do Desarmamento 

Grande espectáculo 

Voz do Operário 

Sexta-feíra, 28, as 21.30 horas 

Segréis de Lisboa 

Poesia 

Espectáculo inédito de 

Carlos do Carmo 

Apresentação Rogério Paulo 

rante cinco horas. Comícios e 
manifestações quotidianas nos 
países socialistas. Na RFA, to- 

• dos os sectores profissionais 
participaram, dia a dia, num 
movimento pela paz que 
abrange a maioria esmagadora 
de população de um país que 
não quer que de solo alemão 
parta mais alguma guerra, que 
não quer ser sacrificada em 
nome dos «interesses vitais» 
de Washington. 

Face à envergadura do mo- 
vimento, os números perdem o 
significado. Torna-se cada vez 
mais evidente que povos intei- 
ros estão conscientes da 
ameaça que constitui a implan- 
tação de novos mísseis nuclea- 
res na Europa e que decidida- 
mente recusam tal ameaça. 
Torna-se cada vez mais evi- 
dente que estamos a viver o 
mais massivo movimento pela 
paz da história da Humanida- 
de. Um momento crucial, uma 
prova de forças em que se im- 
põe — em nome da própria 
vida — que a balança penda 
para o lado das forças da paz, 
das forças do progresso. 
Responsabilidades 
claras 

O comício realizado em 
Bona contou com a presença 

do presidente do Partido Social 
Democrata da RFA e da Inter- 
nacional Socialista, Willy 
Brandt. O que já de si é signifi- 
cativo. Mais sintomáticas ainda 
são as palavras que dirigiu aos 
300 mil manifestantes. 

Denunciando a posição as- 
sumida por personalidades da 
NATO, que consideram que «a 
instalação dos Pershing-2 é 
mais importante que a destrui- 
ção dos SS-20 soviéticos», 
Brandt destacou a oferta da 
União Soviética de «reduzir os 
mísseis de alcance médio a 
um nível substancialmente infe- 
rior ao que existia antes da 
Aliança Atlântica ter adoptado 
em Bruxelas a "dupla reso- 
lução"». 

O presidente da Internacio- 
nal Socialista alertou ainda 
para o facto de o estaciona- 
mento dos novos mísseis nor- 
te-americanos impulsionarem a 
espiral armamentista. 

No domingo passado, em 
Berlim Ocidental, o ex-secretá- 
rio de Estado norte-americano 
de Defesa, Robert NcNamara, 
reafirmou, que a instalação de 
novos mísseis nucleares norte- 
-americanos na Europa, não é 
uma necessidade no estrito 
plano militar e não pode ser 
justificada por motivos de se- 
gurança. 
Citamos declarações xle gente 
completamente insuspeita de 
quaisquer ligações ou simpatia 
com a União Soviética, a co- 
munidade socialista ou os co- 

munistas. É uma simples ques- 
tão de realismo político. Sinto- 
ma também da amplitude que 
o movimento da paz vem a 
assumir. 

Então porquê a ameaça da 
instalação dos novos mísseis? 

A respotsa não deixa lugar a 
dúvidas. E está também no Lí- 
bano, na Nicarágua, agora em 
Granada. Os EUA pretendem 
de facto o domínio mundial, 
através da superioridade 
militar. 

todo o desenvolvimento do 
pós-guerra. Erguem-se novos 
obstáculos á consecução de 
acordos sobre as actuais ques- 
tões internacionais e ao desen- 
volvimento das relações econó- 
micas, em pé de igualdade, li- 
vres de quaisquer limitações 
discriminatórias. Acentua-se o 
desequilíbrio no desenvolvi- 
mento económico dos Estados, 
agrava-se a situação económi- 
ca dos países em vias de de- 
senvolvimento». 

Reafirmação 
da vontade de Paz 

«Neste momento, assiste-se 
ao recrudescimento da políti- 
ca imperialista de força e 
"diktat", de consolidação e re- 
visão das "esferas de influên- 
cia", de franco recurso à força 
militar contra Estados e povos, 
assim como ao fomento dos 
velhos conflitos militares e á 
criação de novos focos de ten- 
são. Empreendem-se acções 
tendentes ao agravamento 
posterior da confrontação políti- 
ca, e reforçam-se as tentativas 
de ingerência estrangeira nos 
assuntos internos de Estados. 
Consolidam-se as posições do 
complexo militar industrial, bem 
como das forças militaristas 
mais reaccionárias. Fomenta- 
-se a psicose militarista. 

Este o quadro da actual si- 
tuação internacional traçado na 
reunião recentemente realizada 
em Sófia pelos ministros dos 
Negócios Estrangeiros do Tra- 
tado de Varsóvia. Quadro das 
pretensões e da política do im- 
perialismo, a que se contrapõe 
a luta dos povos «que adquire 
cada vez maiores proporções», 
e a política de paz do socia- 
lismo. 

«Fazem-se declarações des- 
tinadas a pôr em dúvida os re- 
sultados político-territoriais da 
Segunda Guerra Mundial e de 

Uma vez mais os países so- 
cialistas pedem uma rápida 
resposta positiva a propostas 
«inadiáveis pela sua nature- 
za» — o compromisso de nâo 
proceder ao primeiro golpe nu- 
clear, o congelamento simultâ- 
neo dos armamentos nuclea- 
res, a proibição de ensaios 
com armas nucleares, a proibi- 
ção da militarização do espaço 
cósmico, a libertação da Euro- 
pa das armas químicas, a re- 
dução das forças armadas e 
armamentos na Europa Cen- 
tral, E ainda, a assinatura de 

um tratado de não-emprego re- 
cíproco da força militar e de 
manutenção das relações de 
paz. 

A política de paz do socia- 
lismo — cujos objectivos se 
fundem com os que unem os 
militantes pela paz de todo o 
mundo — é inequívoca. 

Como recentemente afirmou, 
em entrevista à BBC, o cama- 
rada Vasil Bilak, secretário-ge- 
ral do CC do Partido Comunis- 
ta da Checoslováquia, referin- 
dose à questão central deste 
momento — a colocação dos 
mísseis norte-americanos na 
Europa — «tendo em conta a 
experiência histórica, a Che- 
coslováquia nâo pode ficar im- 
passível frente ao tacto de que 
a Ocidente das suas fronteiras 
se venham a instalar novas ar- 
mas destrutivas. A Checoslová- 
quia cumpre as suas obriga- 
ções que se ligam á defesa da 
comunidade socialista. Prefe- 
ríamos que não fosse assim 
(...) Não caímos no fatalismo 
de que a guerra seria inevitável 
e não perdemos a certeza de 
que existem forças podero- 
sas que podem impedir a 
guerra, evitar a catástrofe». 

Na verdade, lutar pela paz, é 
confiar nela. O empenho da 
corrida aos armamentos parte 
de quem já só pode confiar — 
e mal — na força das armas 
para impor as suas posições, a 
sua política. 
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Atentados de Beirute 

consequência da política dos EUA 

Devemos estar mais decididos do que nunca a actuar de 
tal modo que eles não possam tomar o controlo dessa 
região vital e estratégica — a afirmação é do presidente 
dos Estados Unidos, Ronald Reagan, que após lamentar a 
morte dos militares norte-americanos e franceses no 
atentado de domingo em Beirute, não perdeu tempo e 
passou ao ataque. 
Ainda a acção suicida provocada pelos dois camiões 
carregados com centenas de quilos de TNT que se lançaram 
contra os quartéis-generais das tropas francesas e norte- 
-americanas não tinha sido reivindicada; ainda o mundo não 
se refizera do espanto causado por semelhante acção, e já 
Ronald Reagan fazia acusações, ameaças e prometia 
vinganças. 

Informado não se sabe por 
que fontes, o presidente norte- 
-americano começou por acu- 
sar o Irão e terminou, ainda 
que de forma implícita, por vi- 
rar o dedo acusador... para a 
União Soviética. 

A sua declaração, de que 
reproduzimos um extracto, é 
por si reveladora de muita coi- 
sa. Em primeiro lugar, o primei- 
ro responsável da Casa Branca 
reconhece perante a opinião 
pública internacional que os 
Estados Unidos da América 
não só controlam como dese- 
jam continuar a controlar o Mé- 
dio Oriente, tanto quanto lhes é 
possível. Não se trata eviden- 
temente de uma novidade, mas 
não deixa de ser uma consta- 
tação interessante. 

Em segundo lugar, ao falar 
em nome do Ocidente — o 
Ocidente deve estar mais de- 
cidido do que nunca a man- 
ter o seu controlo sobre o 
Médio Oriente — Reagan as- 
sume-se abertamente como di- 
tador das posições internacio- 
nais dos seus aliados. 

Em terceiro lugar, Reagan 
deixa cair a máscara de media- 
dor de conflitos, de ajuda de- 
sinteressada em prol da paz no 
Líbano e de pacificação no Mé- 
dio Oriente, para deixar claro 
que o que lhe interessa são os 
interesses vitais e estratégicos 
do imperialismo que ali estão 
em jogo. 

Finalmente, ao lançar as 
suspeitas, em última análise, 
contra a URSS, o presidente 
norte-americano mostra como 
a sua administração está inte- 
ressada em aproveitar todos os 
pretextos para lançar mais 
achas na fogueira do anticomu- 
nismo e na corrida aos arma- 
mentos. 

Independentemente das 
possíveis análises políticas ao 
atentado que tantas vítimas 
provocou, o ocorrido no passa- 
do domingo em Beirute vem 
uma vez mais colocar na or- 
dem do dia uma questão há 
muito defendida por todas as 
forças progressistas: a necessi- 
dade de se encontrarem outros 
meios que não os militares 
para a resolução dos proble- 

mas do Líbano e do Médio 
Oriente em geral. 

A presença de forças multi- 
nacionais no Líbano, que teori- 
camente deveriam assegurar a 
paz, mais não tem provocado 
do que o reacender dos confli- 
tos, das tragédias, das radicali- 
zações de posições. 

Quem está 
interessado na paz? 

Que Ronald Reagan está 
disposto a pagar com a vida 
dos seus compatriotas o con- 
trolo que já detém no Médio 
Oriente é ponto assente. Nem 
de outro modo se poderia en- 
tender o pronto envio de mais 
cento e cinquenta fuzileiros 

para o Líbano, um dia após o 
atentado de Beirute. Mas até 
quando os norte-americanos 
estarão dispostos a servir de 
carne para canhão, na defesa 
de interesses que não são 
seus? E os franceses, os ingle- 
ses, os italianos? 

A necessidade, advogada 
por Reagan, de uma reunião 
de alto nível entre os paises 
que integram a força multina- 
cional no Líbano, não visa, ao 
contrário do que se poderia es- 
perar, o debate sobre soluções 
pacíficas para a questão liba- 
nesa. Na verdade, os libaneses 
nem chegam a ser considera- 
dos como interlocutores na de- 
finição do futuro do seu país. 

Solidariedade 
Os massacres recentemente registados na região 

de Mina, Tripoli, no norte do Líbano, provocaram a 
mais viva indignação de todas as forças progressis- 
tas árabes, dos organismos internacionais e dos de- 
mocratas de todo o mundo. 

O assalto à sede do Partido Comunista Libanês, 
em Tripoli, bem como o assassinato de cinquenta 
militantes comunistas, combatentes, civis e diver- 
sas famílias, por elementos fanáticos do Movimento 
de Unificação Islâmica, não podem deixar de favore- 
cer os objectivos do imperialismo no Líbano e no 
Médio Oriente. 

Aqueles acontecimentos, bem como o súbito 
agravamento da situação que se vive em Beirute, 
coloca uma vez mais a necessidade da conjugação 
de esforços da solidariedade internacional para com 
o Partido Comunista Libanês e o conjunto das for- 
ças patrióticas libanesas, na sua dura luta por um 
Líbano unido, independente, soberano e democrá- 
tico. 

Amin Gemayel é um fanto- 
che às ordens do imperialismo; 
as forças de oposição, patrio- 
tas, só são lembradas nos ar- 
remedos de solução que o im- 
perialismo pretende impor. 

A afirmação do presidente 
francês, François Mitterrand, 
na visita relâmpago que efec- 
tuou a Beirute após os atenta- 
dos, de que eles demonstram 
a necessidade de definir a 
missão da força multinacio- 
nal de paz no Líbano, não au- 
guram nada de bom. São co- 

, nhecidas as posições da Fran- 
ça no que toca ã política exter- 
na e o consenso entre Mitter- 
rand e Reagan quanto ã corri- 
da aos armamentos. 

Transformar definitivamente 
o Líbano numa base militar do 
imperialismo não será propria- 
mente a melhor forma de che- 
gar à pacificação do Médio 
Oriente. 

Mas quem está interessado 
em pacificação? Os Estados 
Unidos possuem bases e privi- 
légios militares no Egipto, no 
Sudão, na Somália, no Barém, 
Marrocos, Dibay, Djibuti, Arábia 
Saudita, Líbano, Jordânia. Tu- 
nísia, para já não falar de 
Israel. 

Trata-se de um gigantesco 
arsenal de guerra cuja utiliza- 
ção assume dia-a-dia o carác- 
ter de uma intervenção militar 
directa. 

Os atentados de Beirute, pa- 
gos com a vida de tantas víti- 
mas, são uma consequência 
dessa política armamentista e 
de ingerência norte-americana. 
Até quando permitirão os po- 
vos a imposição da guerra em 
nome da paz? 

INVASÃO 

DE GRANADA 

Atto inqualifítável 

Ao tomar conhecimen- 
to da invasão de Grana- 
da pelas tropas dos 
EUA, em concurso com 
as de outros países sub- 
metidos ao domínio do 
imperialismo norte-ame- 
ricano, o Partido Comu- 
nista Português: 

1. Condena com todo 
o vigor este acto de in- 
qualificável arrogância e 
prepotência do imperia- 
lismo norte-americano 
contra um país sobe- 
rano. 

2. Denuncia a hipocri- 
sia da argumentação da 
Administração Reagan 
(«proteger vidas inocen- 
tes», «pôr fim ao caos», 
«impor a lei e a ordem») 
chamando a atenção 
para o facto de que o 
imperialismo norte-ame- 
ricano, aproveitando difi- 
culdades internas surgi- 
das em Granada, procu- 
ra agora, pela força das 
armas, sufocar o proces- 
so revolucionário grana- 
dino que sempre hostili- 
zou e impor o seu domí- 
nio ao povo de Granada. 

3. Chama a atenção 
para o carácter agressi- 
vo, sem precedentes, 
nos últimos anos, consti- 
tuído pela invasão aber- 
ta e descarada de Gra- 
nada pelas tropas do im- 
perialismo norte-ameri- 
cano e seus fantoches e 
para os perigos que tal 

acção faz pesar, não 
apenas para a indepen- 
dência, a liberdade e o 
progresso do povo de 
Granada, mas para to- 
dos os povos da Améri- 
ca Central e das Caraí- 
bas objecto de perma- 
nentes provocações, in- 
gerências e agressões 
por parte dos EUA. 

4. A invasão de Gra- 
nada constitui uma nova 
e brutal expressão da 
política militarista e 
agressiva conduzida 
pelo imperialismo norte- 
-pamericano e pelos cír- 
culos mais reaccionários 
da NATO, política que 
põe em perigo a liberda- 
de e independência de 
numerosos países e re- 
giões do mundo e a paz 
mundial. 

Perante a intensifica- 
ção da luta libertadora 
dos trabalhadores e dos 
povos em todos os con- 
tinentes e do poderoso 
movimento popular pela 
paz que se desenvolve 
na Europa e em todo o 
mundo, a administração 
Reagan intensifica a sua 
política de guerra e 
agressão. A invasão de 
Granada constitui uma 
enorme provocação con- 
tra a paz na tensa re- 
gião da América Central 
e Caraíbas e contra a 
paz mundial. 

5. O PCP exprime ao 
povo e às forças pro- 
gressistas de Granada a 
sua inteira solidariedade 
face à invasão daquele 
país e à sua luta para 
defender a sua indepen- 
dência e soberania na- 
cionais, o direito de de- 
terminar sem ingerên- 
cias externas o seu pró- 
prio destino. 

6. Certo de interpretar 
os sentimentos dos tra- 
balhadores e dos demo- 
cratas portugueses, o 
PCP reclama a pronta 
retirada das tropas nor- 
te-americanas de Grana- 
da e exige do Governo 
português uma inequívo- 
ca posição de condena- 
ção da invasão perpreta- 
da contra o país sobera- 
no de Granada. 

7. O PCP chama os 
trabalhadores os demo- 
cratas, todos os aman- 
tes da paz a expressa- 
rem a sua firme conde- 
nação peia invasão im- 
perialista de Granada, a 
sua solidariedade para 
com o povo granadino e 
demais povos da Améri- 
ca Central e Caraíbas, a 
sua determinação de de- 
fender a paz. 

25.10.83 
O Secretariado 
do Comité Central 
do Partido Comunista 
Português 

Chipre, coftfereitcfq em Lisbi 
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Uma «posição estratégica» 

que quer ser ilha de Paz 

Reuniu-se em Lisboa neste último fim-de-semana a 
Conferência Internacional pela aplicação das resoluções da 
ONU sobre Chipre. Delegados de 41 países da Europa, 
Ásia, África, Austrália, América do Norte e América Latina, 
representando cerca de uma centena de organizações 
nacionais e internacionais, vieram até nós para uma vez 
mais debater a situação desse país instalado numa pequena 
ilha do Mediterrâneo, acordar vias de solução, exprimir a 
solidariedade para com o seu povo. 

Porquê? Que se passa em Chipre? O que é que está, de 
facto, na origem dos seus problemas? 

Aviões 
aldeias de tendas 
e soldados 

Não era o Líbano. Era Chi- 
pre. E, no entanto, no átrio do 
teatro Vilaret, onde decorreu a 
sessão inaugural da Conferên- 
cia, como no pequeno filme 
que fez parte dessa sessão, lá 
estavam os desenhos das 

rar situações. Mas como a pró- 
pria Conferência viria clara- 
mente denunciar — a marca é 
a mesma. A marca de um 
agressor de encomenda — 
com os planos devidamente 
elaborados no mesmo centro 
— a NATO, o Pentágono. 

Por isso essa semelhança 
inevitável. O traço infantil mos- 

Em 1974, e com o pretexto 
do golpe fascista promovido 
pela Grécia contra o presidente 
Makários (um pretexto arranja- 
-se sempre...), a Turquia inva- 
de a ilha. Consequências: 
36,4% do território ocupado 
por mais de 40 mil soldados, 
200 000 cipriotas expulsos das 
suas casas, encontrando-se 
ainda na situação de refugia- 
dos (o que corresponde a um 
terço da população), mais de 
mil e seiscentos desapare- 
cidos. 

Nove anos após a invasão 
— como foi destacado na Con- 
ferência pelo Secretário-Geral 
do Comité Coordenador dos 
Partidos Políticos e Organi- 
zações de Massas de Chipre, 
Michael Tapakoudes, «nem um 
dos 200 mil refugiados teve au- 
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k i de Chipre, importando milhares 
de colonos da Turquia. Distri- 
buíram ilegalmente casas e ter- 
ras de cipriotas gregos expul- 
sos ã força. Emitiram os cha- 
mados "títulos" de propriedade, 
para estes imóveis. Substituí- 
ram a moeda legal de Chipre 
pela moeda da Turquia e têm 
ameaçado com a secessão e 
declaração unilateral e ilegal 
da independência». 

Esta ameaça tem mesmo 
uma data — e uma data muito 
próxima — para a sua concreti- 
zação: 6 de Novembro. 

As origens 
do problema; 
posição estratégica 

Ao primeiro pretexto para a 
invasão — o golpe fascista 
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Na zona ocupada pela Turquia, cipriotas turcos e gregos são tratados da mesma forma. Quem saberá dizer que futuro espera estes presos? 

crianças — fortemente colori- 
dos, como todos os desenhos 
de crianças — mas com os 
mesmos aviões despejando 
bombas, com os mortos espa- 
lhados pela terra, as aldeias de 
tendas dos desalojados. 

É verdade — não era o Líba- 
no. Ou o Vietnam. Não se po- 
dem até, naturalmente, compa- 

trando, para maníacos de uma 
pretensa objectividade, os 
«dois lados», as «duas partes» 
em presença. De um lado um 
povo igual a todos os outros. 
Do outro os soldados e os 
aviões. Para submeter um 
povo e um país a desígnios 
alheios — os interesses do im- 
perialismo. 

torização para regressar e a 
sorte das pessoas desapareci- 
das permanece desconhecida. 
Durante este mesmo período, 
a Turquia e a direcção cipriota 
turca têm prosseguido nos 
seus planos para a consolida- 
ção da divisão e dos resulta- 
dos da invasão. Tentaram (...) 
mudar a estrutura demográfica 

promovido pela Grécia (!) — 
outros se lhe seguiram. Hoje 
fala-se de conflitos religiosos, 
da incapacidade de viverem 
juntas comunidades que de há 
muito coexistiam pacificamen- 
te. Na pretensão de legalizar 
os actos de agressão e ocupa- 
ção, o agressor turco — como 
denunciou o secretário interna- 

cional do Partido socialista 
EDEK (de Chipre) — «denun- 
cia» mesmo «a resistência ar- 
mada com o argumento de que 
odeia a violência. Entretanto 
mantém o seu mecanismo de 
opressão e exploração». 

Mas não há pretexto que va- 
lha. Aliás, como é de notar, tra- 
ta-se de pretextos absoluta- 
mente idênticos aos comum- 
mente invocados pelo imperia- 
lismo nas acções contra a vo- 
tade de independência, liberda- 
de e progresso dos povos. 

Os factos são excessivamen- 
te claros. Como afirmou o ca- 
marada Donis Christoinis, do 
AKEL (comunistas de Chipre), 
na conferência de imperialismo 
de balanço dos trabalhos da 
Conferência de Lisboa, «infeliz- 
mente Chipre é uma posição 
estratégica. É aí que está a 
raiz do nosso problema. Pri- 
meiro eram as bases inglesas 
— o preço da nossa indepen- 
dência. Muitas vezes usadas 
por forças estrangeiras contra 
os países vizinhos». Realidade 
que contrasta com o querer do 
povo de Chipre, que «quer a 
Paz e um país livre de tropas e 
bases estrangeiras», que dese- 
jaria, como afirmava o presi- 
dente Makários, «que Chipre 
fosse uma ilha de Paz». 

A procura de familiares desaparecidos, um drama que atinge todas as famílias de Chipre 

Tudo começou, - como afir- 
mou o presidente do Conselho 
Mundial da Paz, Romesh 
Chandra -, numa reunião da 
NATO, realizada há 11 anos 
em Lisboa, em que participa- 
ram, como membros da organi- 
zação, representantes da junta 
fascista grega e do governo 
turco de então. Aí foi decidido 
criar uma situação que permi- 
tisse a instalação de bases mi- 
litares da NATO na ilha e a 
sua transformação, de país pa- 
cífico e não-alinhado, num 
«porta-aviões insubmersível», 
no coração do Mediterrâneo, 
às portas do Médio Oriente. 

Também na sua intervenção 
introdutória, o Secretário-Geral 
do Comité Coordenador dos 
Partidos Políticos e Organi- 
zações de Massas de Chipre, 
afirmou claramente: «A invasão 
turca não tinha como objectivo, 
como foi alegado, a restaura- 
ção da ordem constitucional, 
violada pelo golpe de Estado 
da Junta grega, mas apenas a 

irradicação do Estado de Chi- 
pre e a sua transformação 
numa base militar da NATO.» 

Chipre luta pelo mundo 
O mundo luta 
por Chipre 

«A Conferência apoia total- 
mente a luta do povo de Chi- 
pre para conseguir a retirada 
das tropas de ocupação turcas 
e de todas as outras tropas es- 
trangeiras e o desmantelamen- 
to de todas as bases militares 
estrangeiras e centros de trei- 
no em Chipre e a completa 
desmilitarização da ilha. (...) A 
Conferência acredita firmemen- 
te que a implementação das 
Resoluções das Nações Uni- 
das acerca de Chipre e o esta- 
belecimento de um Chipre 
completamente independente, 
soberano, íntegro do ponto de 
vista territorial, federal, não-ali- 
nhado, completamente desmili- 
tarizado, beneficiará não ape- 
nas o povo de Chipre no seu 

conjunto mas contribuirá tam- 
bém para o esforço de criar um 
Mar Mediterrâneo de Paz e 
conseguir a Paz e o desarma- 
mento no Médio Oriente, na 
Europa e no Mundo.» 

Um extracto da Declaração 
finai da Conferência, em que 
ressalta a íntima ligação entre 
a solução do problema cipriota 
e a Paz. A íntima ligação entre 
a luta dos povos em cada país, 
e a luta geral contra a guerra, 
a luta premente de hoje contra 
a possibilidade de uma guerra 
nuclear. 

Ligação sempre presente 
que se prende ã necessidade 
de uma crescente consciência 
e mobilização das massas tra- 
balhadoras, das massas popu- 
lares. 

Como afirmou Romesh 
Chandra, na sessão inaugural 
da Conferência, «é preciso que 
por detrás da ONU esteja a 
força dos povos». Essa a con- 
dição essencial para a Paz. 
Em Chipre, como no mundo. 

«O imperialismo  

não passará em Chipre» 

■ 

O camarada Donis Christofinis 

«A Coligação Democráti- 
ca, no Poder, na parte não 
ocupada da ilha de Chipre, 
formada pelo Partido Co- 
munista (AKEL) e pelo Par- 
tido Democrático, tem de- 
senvolvido uma política 
anti-imperialista, não-alinha- 
da, em prol da paz e do de- 
sarmamento. 

Juntamente com as orga- 
nizações de massas do 
nosso país, que incluem re- 
fugiados, estudantes, traba- 
lhadores, mulheres, efe., vi- 
mos tentando por todas as 
formas pacíficas resolver o 
drama da ocupação de par- 
te do nosso país pela 
Turquia. 

Nós, tal como a maioria 
da população cipriota, de- 
fendemos a formação de 
um Estado Federado de 
Chipre, com duas provín- 
cias que, embora autóno- 
mas, estejam sob um go- 
verno central; defendemos 

igualmente a saída das ba- 
ses militares do nosso terri- 
tório, aspiração profunda 
das comunidades cipriota 
grega e cipriota turca, como 
ficou claro em Junho pas- 
sado durante a manifesta- 
ção de 25 000 pessoas rea- 
lizada em Nicósia, contra 
as bases. 

Sendo o AKEL o único 
partido que conta com ci- 
priotas turcos entre os seus 
militantes, sentimo-nos à 
vontade para afirmar que o 
problema de Chipre não é 
entre gregos e turcos, mas 
sim entre forças progressis- 
tas e reaccionárias, entre 
defensores da independên- 
cia e da paz e partidários 
da submissão ao imperia- 
lismo. 

Apesar das diferenças 
reais entre as duas comuni- 
dades, somos um povo 
com a mesma raiz e muitos 
séculos de vida em comum. 

Entre nós, sem a ingerência 
imperialista, podemos ultra- 
passar as divergências e vi- 
ver em paz. Não é por aca- 
so que a oposição popular 
à separação de Chipre con- 
tinua a crescer. 

Mas a nossa luta contra 
a invasão turca e os planos 
de divisão da ilha, que se 
insere na luta mais vasta 
pelo desarmamento e pela 
paz, exige a solidariedade 
internacional. Lutamos pela 
mesma causa e contra um 
inimigo comum: o imperia- 
lismo. Temos o direito de 
pedir essa solidariedade e 
sabemos que poderemos 
contar com ela. Sabemos 
que podemos vencer e ven- 
ceremos. O imperialismo 
não passará em Chipre!». 

(Depoimento ao «Avan- 
te!» do camarada Donis 
Chistofinis, membro do Bu- 
reau Político do Comité 
Central do AKEL.) 


